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: «W,/ªvº ªº

[4319258919 Wma/W ªnª/w
m;» Wªnnª/sw.Lªiº/231911313“, « main/ªsa

CÁMARAmumamDE ºº ºº

são PAULO
PRE$IDENTE

REQUERIMENTO
'

,, _13 - RDS
" “313- 000125013

Senhor Presidente,
1

o!

51

ª
º
4

11“

É!”)

REQUEIRO, nos tãº/”939275 art..

retomo à tramitação da(s) proposiçã0(ões) elencada(s) & seguir: PDL nº 6/1998, PDL nº
23/1999, PDL nº 55/2000, PDL nº 58/2002, PDL nº 13/2009/PDL nº 77/2012, PDL nº

78/2012, PL nº 25/1997, PL nº 37/1997, PL nº 113/1997, PL nº 535/1997, PL nº

1

341

»

17

543/1997, PL nº 557/1997, PL nº 665/1997, PL nº 753/1997, PL nº 786/1997, PL nº É

973/1997, PL nº 178/1998, PL nº 256/1998, PL nº 264/1998, PL nº 392/1998, PL nº &

398/1998fPL nº 55/1999,PL 72/1999, PL n º 420/1999, PL nº 590/1999, PL nº 42/2000, &

PL nº 79/2000; PL n º 171/2000, PL nº 181/2000, PL nº 307/2000, PL nº 424/2000, PL É
nº 72/2001 , PL nº 73/2001 , PL nº 181/2001 , PL nº 342/2001 ,PL nº 650/2001 , PL %"

nº 27/2002 , PL nº 28/2002 ,PL nº 317/2002 º, PL nº 513/2002 ',PL nº 608/2002 ', PL nº 53

630/2002 , PL nº 704/ 2002 , PL nº 311/2003, PL nº 329/2003 , PL nº 342/2003 ,PL nº %

351/2003”, PL nº 423/2003 , PL nº 669/2003 , PL nº 822/2003 , PL 823/2003,PL nº %

824/2003, PL nº 59/2004, PL nº 90/2004 , PL nº 201/2004 ,PL nº 554/2004,PL nº

111/2005, PL nº 118/2005, PL nº 277/2005 , PL nº 298/2005 ,PL nº 474/2005,PL nº

565/2005, PL nº 699/2005, PL nº 731/2005 , PL nº 732/2005 ,PL nº 733/2005,PL nº

785/2005; PL nº 799/2005, PL nº 43/2006 , PL nº 56/2006 ,PL nº 135/2006,PL nº

167/2006, PL nº 209/2006, PL nº 210/2006 , PL nº 229/2006 ,PL nº 244/2006,PL nº

251/2006, PL nº 381/2006, PL nº 382/2006 ", PL nº 401/2006 ,PL nº 434/2006,PL nº

477/2006, PL nº 491/2006, PL nº 615/2006 , PL nº 616/2006 ,PL nº 631/2006,PL nº

124/2007, PL nº 172/2007, PL nº 220/2007 , PL nº 251/2007 ,PL nº 357/2007,PL nº

,, 445/2007, PL nº 510/2007, PL nº 28/2008, PL nº 30/2008 ,PL nº 428/2008,PL nº

246/2009, PL nº 414/2009, PL nº 450/2009 , PL nº 454/2009 ,PL nº 539/2009,PL nº

620/2009, PL nº 621/2009, PL nº 622/2009 , PL nº 623/2009 ",PL nº 624/2009,PL nº

M
at

ér
ia

 P
L 

39
2/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

70
6.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 31/08/2020 16:18:06.

 fls. 86



CÁMARA &UHJCIPAL DE

sÃo PAULO

641/2009, PL nº 652/2009,“ PL nº11/2010', PL nº 32/2010',PL nº 33/2010,PL nº

104/2010, PL nº 150/2010, PL nº 190/2010, PL nº 247/2010 ,PL nº 329/2010,PL nº

331/2010, PL nº 120/2011, PL nº 2?6/2011 , PL nº 617/2011 ,PL nº 13/2012,PL nº

14/2012, PL nº 243/2012, PL nº 244/2012 , PL nº 245/2012 ,PL nº 303/2012,PL nº

342/2012, PL nº 372/2012, PL nº 380/2012 , PL nº 421/2012 ,PLO nº 1/199?,PLO nº

4/1997”, PLO nº 4/2006, PLO nº 6/2006 , PLO nº 7/2010 ,PR nº 43/1997,PR nº 48/1997,

PR nº 14/1998, PR nº 4/2003 , PR nº 15/2003 ,PR nº 9/2006,PR nº 17/2006, PR nº

21/2006, PR nº 25/2006 “, PR nº 8/2007 ,PR nº 6/2008 ,PR nº 3/2009 , PR nº 6/2010

,RDP nº 183/2010 ,todos de autoria do Exmº Sr. VereadorGoulart.

de fex/erª'ãídtê 2013Sala das Se es, 0“,

Vereadora Edir Sales
Líder do PSD

3311053“ ”

º' a“) ) º", ªª &íàrwºãªàªª Wªdi/111,3

Rim/1;

M
at

ér
ia

 P
L 

39
2/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
18

70
6.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 31/08/2020 16:18:06.

 fls. 87



cânªARAMUNICIPAL DE

&

SAO PAULO
i avg,

Papel para informação, rubricad , omo folha nº .??f.........................
g. & &“ ;.“th ,» 5 g;; ª“; fª fp; ' ,«f 3“ j,? x? ª &

;; x

de processo nº
Wi“ É ªº” É “W de??? “ªª ªê" *? “ª” ªª ; ª“ “2"

; JW“ %%
(a)

f aka?! em?!

Á SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminha o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13—6012/2013.

&

“ªmor“"
SOLANG &RAiNO E DOS SANTOS

Supervisora de Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22

A SGP-22
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

Recebido em SGP—22.

Mr ªw] aªi
&
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FL. Nº ?O
Proc. nº O1-39â7—1998
Leonardo Pac! a OI?
RF: 13372 I %

RãMURICIPM. DEcá
S E 0 PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 1 1/0912013

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão

13901
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CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 71
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Proc. nº 81-392-15É98
NOTAS TAQU : GRÁFiCAS SEM REVESÃO Leonardo Pedir???“

RF: 11.372 ,? Mªis
REUNlÃO: 13901 DATA: 11/09!2013

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos da 18ª audiência
pública do ano de 2013.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São
Paulo — www.camarasggovbr, links TV Câmara e AuditóriosOn-Line.
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente desde o
dia 5 de setembro de 2013. Foi publicada no Diário Oficial da Cidade no dia 9 de setembro de
2013 e na Folha de S.Paulo no dia 10 de setembro de 2013.
O primeiro item da pauta é o PL 39211998, de vários autores, que sistematiza e consolida a
legislação de arborização nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo e dá outras
providências. Não há oradores inscritos. Está relatado.
O segundo item é o PL 27213, do Vereador Abou Anni, do Partido Verde, que dispõe sobre a
atividade circense no Municipio de São Paulo e da outras providências. Esta inscrita a Sra.
Cristiane de França, do gabinete do Vereador AbouAnni.
Tem a palavra a Sra, Cristiane de França.
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, nobres Colegas presentes, eu,
Cristiane de França, irei sustentar as razões em defesa do PL 272/13, de autoria do Vereador
Abou Anni.
O projeto de lei objetiva disciplinar regras para o estabelecimento de atividades circenses no
Municipio de São Paulo. É bem verdade que as organizações das atividades circenses
padecem para instalar os seus equipamentos, a fim de proporcionar ao público um espetáculo
de entretenimento que, deveras, tem atributo para ser reconhecido como um patrimônio cultural
da Nação.
Entretanto, hoje não há uma regulamentação e, portanto, por se encontrar na iniciativa dos
limites da Câmara Municipal, o Vereador Abou Anni apresenta essa proposta, inclusive porque
tem caráter social e está assegurado no artigo 6º da nossa Constituição Federal. O Poder
Público tem o dever de assegurar os meios para que esse direito seja efetivamente usufruido
pelo povo.
Sem mais, eram essas as razões. Eu agradeço a atenção.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Muito obrigado, Sra. Cristiane de França. Não há
mais oradores inscritos. Está relatado o projeto.
O terceiro item é o PL 284/13, de vários autores, que dispõe sobre o comércio de fogos de
artifício e de estampido, no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências. Não
há oradores inscritos. Está relatado.
O quarto item é o PL 286/13, do Vereador Calvo, do PMDB, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do Poder Público na instalação de sanitários nas dependências externas dos
Centros de Detenção Provisória “CDPs”, situados no Municipio de São Paulo, nas condições
que especifica e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Esta relatado.
O próximo item é o PL 330l13, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, que institui o Programa
Escola Amiga do Meio Ambiente e dá outras providências.
Tem a palavra a Sra. Laura Micaela, do gabinete do Vereador Eduardo Tuma.
A SRA. LAURA MICAELA - Bom dia, Sr. PresidenteAndrea Matarazzo, bom dia a todos. Sou
Laura Micaela, do gabinente do Vereador Eduardo Tuma.
O projeto de lei em questão, PL 330l13, versa sobre o Programa Escola Amiga do Meio
Ambiente. Como está previsto no art. 225 da Constituição Federal, todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo—se ao Poder Público e a coletividade, ou seja, todos nós, o dever
de defende-lo para as presentes e futuras gerações.
O projeto visa incentivar a rede pública de ensino a produzir projetos que possam ser
efetivados pelo Poder Público Municipal. A premiação e como vai ser feito o julgamento dos
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CAMARAMUNICIPAL DE SAO PAULO FL. Nº 72 /
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA Proc. nº fit—392-1 eo
nome rAQUieaAFicAs sem asvrsAo Leonardo Pedra pli

RF: 11.372 *” "iii
REUNIAO: 13901 DATA: 1 NOS/201 3

projetos é de competencia do Poder Público Municipal e a Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente será responsabilizada pelo programa.
O programa visa incentivar crianças desde tênua idade a pensar num crescimento sustentável
e num meio ambiente suscetível a crescer e a manter as futuras gerações. Os impactos
financeiro—econômicos são minimos, porque os prêmios podem ser desde uma honraria até
prêmios em pecúnia, desde que estejam previstos nas dotações orçamentárias e que assim
entenda viável o Poder Público.
Não tendo mais nada a expor, agradeço a todos a presença e esperamos contar com o apoio
da Edilidade Paulistana ao ver esse projeto prosperar.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -— Muito obrigado, Sra. Laura Micaela. Não há mais
oradores inscritos. Está relatado o projeto.
O sexto item é o PL 79!13, do Vereador Andrea Matarazzo, do PSDB, que altera dispositivos
da Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 — Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9
de setembro de 2011, e dá outras providências.
Eu mesmo falarei sobre o projeto, que versa sobre as calçadas da cidade de São Paulo, hoje
em péssimas condições. O que ele modifica é que transfere ao Poder Público a
responsabilidade sobre a construção e a manutenção de calçadas. Só o Poder Público tem
condições de manter as calçadas com o mesmo padrão construtivo, com a mesma
especificação técnica, levando-se em conta também que normalmente é o Poder Público ou as
concessionárias públicas que estragam as calçadas hoje da Cidade. Portanto, não justifica
responsabilizar o dono do imóvel sobre a manutenção dessas calçadas ou multa-lo por
calçadas estragadas.
Todos os movimentos ou intervenções que são feitas nas calçadas normalmente dependem do
Poder Público. Por exemplo, quando você planta uma árvore, ou se quiser remove—la,
dependerá da Secretaria do Verde. Quem abre calçadas normalmente e companhia de
saneamento ou de energia elétrica ou são as companhias de TV a cabo e outras
concessionáriasou a própria Prefeitura. '

Ao mesmo tempo, entendemos que calçadas são as vias públicas dos pedestres, da mesma
forma que a rua é a via pública dos automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas.
Portanto, não tem por que, quando se quer priorizar o transporte individual não motorizado, o
Poder Público relegar as calçadas ao quinto plano como é hoje, ou seja, deixando-as
completamente abandonadas, tentando responsabilizar o proprietário do imóvel.
Devemos levar em conta também que boa parte dos imóveis da cidade de São Paulo, na zona
Sul, por exemplo, na região do Grajaú, provavelmente 90% dos imóveis não são de
propriedade daqueles que os habitam. Portanto, não tem como obriga—los a fazer a calçada em
cima de um lote que não lhes pertence e não tem dono. O dono e o próprio Poder Público e já
é responsabilidade da Prefeitura, que deveria fazer a construção e a manutenção dessas
calçadas.
Queremos uma Cidade moderna e deveríamos ter uma Cidade acessivel, inclusiva e
principalmente calçadas que permitissem a boa utilização por todas as pessoas. Não faz
sentido, com todos os impostos que o cidadão paga, ele também ter responsabilidade sob a
manutenção de calçadas, um bem que normalmente não é utilizado por ele e muito menos é
estragado ou prejudicado pelo proprietário.
Essas são as razões que fizemos o projeto. O PL 79/13 transfere a responsabilidade sobre os
passeios públicos para o Município de São Paulo.
Não há mais oradores inscritos. Está relatado o projeto.
O sétimo item é o PL 37'lf13, de vários autores, que altera o inciso XII, do artigo ?º, da Lei
14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências.
Tem a palavra o Sr. Denis Veiga Junior, do gabinete do Vereador Orlando Silva, um dos
autores do projeto.
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº ?3
SECRETARIA DE REGISTROPARMMENTARE REVISÃO - SGPA Proc. nº (?!—3924 298
NOTAS TAQUEGRÁFÉCAS SEM REVISÃO Leonardo Pedra Ii

RF: 11.372 W
naum/ªlo: 13901 DATA: 11109i2013

O SR. DENIS VEIGA JUNIOR -— Cumprimento todos na pessoa do Sr. Presidente, Vereador
Andrea Matarazzo.
Estou aqui para falar sobre o mérito desse projeto, que, se de um lado preserva essa conquista
da cidade de São Paulo, que é a Lei Cidade Limpa, por outro, também lança um olhar um
pouco diferenciado sobre a vocação da cidade de São Paulo de receber turistas do mundo
inteiro, a negócios, a lazer.
A cidade de São Paulo, na verdade, hoje é um centro, uma cidade cosmopolita, que tem um
centro cultural de atividades muito importantes. Hoje, como atividade econômica, talvez
serviços, incluindo hotelaria, casas de shows, espetáculos e com a proximidade da Copa do
Mundo, esse projeto ganha grande relevância, porque permite, inscreve na lei original da
Cidade Limpa os hoteis, as casas de espetáculo, etc. Podem divulgar o seu logotipo, a sua
logomarca, permitindo que também os cidadãos da cidade de São Paulo possam se localizar e
identificaresse setor tão importante.
Nesse sentido, vemos que essa iniciativa dos Vereadores Orlando Silva e Goulart tem muito
mérito.
Era o que tinha a dizer em defesa do projeto.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado, Sr. Denis. Não havendo mais
inscritos, o projeto está relatado.
Nada mais havendo a ser tratado dou por encerrada a 18ª audiência pública da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Agradeço a presença de todos.
Estão encerrados os trabalhos.
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 13 de novembro de 2013

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

. Orador não identificado
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Folha nº 75
do Processo nº 01-392-1998
Ana ,Lúcia de Oliveira Sousa
RF.: 3190823MO SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos
os trabalhos da 32“ Audiência Pública do ano de 2013. informo que Audiência Pública está
sendo transmitida através do portal da Câmara - www.camarasggovbr, links TV Câmara e
Auditórios On—Line. Vem sendo publicada no Diário O:?cial da cidade, diariamente, desde o dia
8 de novembro de 2013. E hoje tem como objeto a discussão das ações de fiscalização em
lojas de bicicleta. Foram convidados, os Srs: Paulo Artur Lecione Góes, Secretário Executivo
do PROCON, Rena Ferraciolli, assessor Chefe da Diretoria Executiva do PROCON; Marcelo
Maciel, Presidente da Aliança Biki; Thiago Benequlo, Diretor Geral da SipoCidade e Fernando
Grella Viera, Secretário Estadual de Segurança Publica e Márcio Elias Rosa, Procurador Geral
de Justiça.

imagino que o fato gerador dessa audiência pública são os questionamentos, as
posições do nobre Vereador Police Neto, que essa questão de fiscalização de lojas de
bicicletas, não sou ciclista, sou motociclista. Mas imagino que tenha uma similaridade com a
fiscalização que acontece nas lojas de motocicletas, também. Aliás, esse assunto, veículos de
duas rodas, eu diria um assunto, que pela proporção que ele existe no mundo e pelos
problemas que existe aqui em São Paulo, deveriam estar muito mais na pauta do que estão
hoje, principalmente com relação a questões de segurança e de capacitação, treinamento,
tanto dos ciclistas e motociclistas como principalmente dos motoristas de desenvolvermos um
convivio menos arriscado para os ciclistas e motociclistas em uma cidade como São Paulo.O
veiculo de duas rodas e um veiculo essencial em uma cidade como São Paulo e que facilita a
vida de todos, mas não é possível termos um número de acidentes e ai uso de bicicleta, não
sei tanto, mas de motocicletas, por exemplo, você ter duas mortes e mais por dia no trânsito de
São Paulo, Tenho convicção, sendo motociclista, que muito também em função da pouca
responsabilidade, no caso dos motociclistas quando vemos movimentos que se recusam a usar
em protestos, o uso de equipamentos de segurança. Não sei se vocês lembram quando teve
manifestações contra o uso de capacetes auditados pelo Inmetro. Eu já comprei capacete, não
sei se alguém já comprou, vemos as porcarias que a gente compra ai, quer dizer, você ter o
capacete assegurado a segurança dele, é o ideal. A mesma coisa é você ter a antena que tira ,

no caso da motocicleta, os fios de acerou da frente, outra coisa que só vem em beneficio a
quem tem fim. Precisa existir mais politicas públicas de esclarecimento, e ai também para os
motoristas, vejo, por exemplo, em função da questão dos motoboys, você como motociclista é
agredido o tempo todo, de motocicleta. Não sei se alguém aqui anda de motocicleta, as vezes
você passa para o lado de cá, o cara cospe, joga milho verde em cima, lata de bebida,, algo
surrealista. Coisa que não tem porque acontecer, até porque sabemos que a tendência desses
veículos é aumentar, crescer e precisa de normas mais claras,. Não sei o caso de bicicleta,
especificamente, mas na itália onde morei, motocicletas ou as vespas até uma determinada
cilindrada só pode andar em vias internas, primárias, para as avenidas ou vias expressas tem
de ter uma cilindrada mínima de 250 cilindradas, se não você não pode entrar em vias
expressas, enfim. Essa organizaçãopara convivência e essencial. Estava falando aqui o nobre
Vereador Police Neto, quinta—feira foi para Ermelino Matarazzo de bicicleta, saindo daqui,
chegando lá em uma hora e pouco. De carro leva duas horas e meia. Podemos ver a
praticidade, a facilidade que poderia ser proporcionada à sociedade se tivéssemos segurança
para utilizar veiculos. Outra questão: limpeza pública, buracos, são todas as coisas que
precisam ser olhadas, vias adequadas, não adianta fazer ciclovia, por exemplo, ciclovia é pintar
a faixa e dizer que aquilo é uma ciclovia. Tem de ter pavimento, sinalização e uma série de
coisas, não ficar acrescentando placas. Acredito que temos de substituir placas. Temos de
olhar a bicicleta como a motocicleta, são veiculos como os outros veículos. Porque tem de ter
uma plaquinha secundária sempre, ao contrário, deveria estar incluído na sinalização formal da
cidade, como para qualquer veículo. incluida claramente, que você coloca uma plaquinha
diferente, vejo agora, que estão colocando “via para bicicleta”, alguma coisa assim. E uma
plaquinha a mais no poste. Deveria ter uma piaca comum: “Via para ônibus, automóveis,
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bicicletas, etc...” ou uma sinalização especifica para as bicicletas como tem para automóveis,
não no meio daquela poluição que você acaba não enxergando. Precisamos civilizar o Poder
Público, para entender como funciona isso no mundo todo. E para nós é mais fácil, porque o
mundo começou nisso 30 anos atrás. Estamos começando agora, mas enfaticamente, a
Secretária de Transporte de Nova York, esteve aqui, fez uma apresentação, deu um baile aqui
do que foi feito e efetivamente, eu vi o que foi feito em Nova York, pouco tempo atrás, nobre
Vereador Police, onde claro, claro que a cidade onde estava desenvolvida um pouco mais
complexo, mas mesmo assim, eu vi as adaptações que fizeram para bicicletas, respeitando,
inclusive pedestres que é uma reclamação que agora fazem com relação a bicicletas, mas
pegando faixas de calçada, aqui não têm calçadas nem para pedestres, mas enfim, onde tiver,
você pode fazer também a via alternativa. A parte nova que desenvolveram ao lado do skyline,
para onde Nova York está crescendo hoje, todas as vias são automaticamente, quando são
abertas, o lugar reestruturado, levando em conta essas novas alternativas. É interessante Nova
York —— desculpa por estar me estendendo, é um tema que não conheço, não sou praticante,
mas acho essencial - e que você não vê motocicleta em Nova York, mas muitas bicicletas.
Dizem que o seguro para moto é muito alto. itália, Roma, não vê muita bicicleta em
determinados lugares, no centro antigo, porque o pavimento não é adequado para bicicleta que
aquele paralelepípedo pequeno, o pessoal usa as motos pequenas. Mas no arco de fora de
Roma, onde não e a Roma histórica, tem hoje como um veículo, em todos os paises da
Europa. ,O SR. JOSE POLICE NETO - NETINHO. Presidente, tem uma questão
fundamental nessa análise fundamental nessa análise inicial que V.Exa. faz, que temos deixar
claro, que todo esforço que o mundo fez para recepcionar bicicleta foi o mesmo esforço que o
cidadão faz para pedalar a bicicleta. É simples. Toda vez que você busca uma grande
infraestrutura, uma grande ação que esteja vinculada a ela ou despende de muito recurso
público e para não fazer. Quando assistimos a Secretária Janette apresentando o modelo
implantado em Nova York, não é muito diferente do modelo implantado em Londres, onde a
circulação de bicicletas é compartilhada com a faixa exclusiva de ônibus que foi a faixa que
utilizei para ir até Ermelino Matarazzo, saindo daqui, pegando a Nestor Pestana, Celso Garcia,
Amador Bueno e Av. São Miguel, em média de 23 a 24 km de faixas exclusivas compartilhada
da bicicleta com ônibus e questões mais simples ainda. Daniel Gute, que fez um desenho na
primeira conversa que tivemos esse ano, ele falava que o maior precisava proteger o menor.
Isso está escrito nos ônibus de Londres. A bicicleta não pode passar o ônibus, com a questão
da lógica, mas o ônibus também não pode passar a bicicleta. Por outra questão da lógica. O
nosso problema é quando falta lógica.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -— Nobre VereadorV.Exa. falou a palavra
chave, a questão da simplicidade, primeiro. Segundo, não podemos ir para o caminho de
demonizar, vejo São Paulo, agora está demonizando automóvel. Vai conseguir todos que tem
automóvel contra a implantação de novas vias, não precisa demonizar. Precisa conviver. São
as três coisas, precisa de ônibus, automóvel, bicicleta, motocicleta. São coisas que precisamos
ser convividas e tem de ser olhadas com uma politica pública normal, com a mesma ênfase
que se está fazendo para o transporte público tem de fazer para a bicicleta, depois para
automóvel. Como acredito que avançou muito mais no transporte individual do automóvel,
obviamente, você precisa o quê? É adaptar a questão do automóvel agora, para as outras
alternativas. Dentro do modelo atual, arrumar o espaço para o transporte público coletivo e
para as bicicletas, e no caso motocicleta, não é nem espaço, mas educar os motociclistas e os
motoristas. O motorista brasileiro é selvagem. Sabemos disso. Selvagem com ele mesmo, com
outro motorista. O único lugar do mundo, que você vê gente parando o carro na Marginal, dá
marcha ré para entrar na alça de ponte. Não tem sentido. Aqui o pessoal faz qualquer coisa.
Sobe em calçada, enfim.

A sinalização da cidade é muito ruim. Cada dia pior. As placas você não consegue
mais entender pela quantidade e diversidade de informações dá a sensação de que é uma
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política, a necessidade de gastar placa Não é uma sinalização racional. A sinalização boa é
simples Como podemos ver em diversos lugares.

O SR. JOSÉ POLICE NETO— NETINHO— Sr. Presidente quero lhe convidar para
um bom desafio. Quinta feira da semana passada aconteceu de quinta a domingo a feira do
setor de bicicleta. Segunda feira mundial que acontecem, por tamanho. E temos o desejo de
transforma-la na primeira. E a Cidade de São Paulo quer ser vanguardista nessa transformação
da presença da bicicleta, não concorrendo, mas corroborando com o sistema de circulação da
cidade, em especial com o sistema público de circulação. E em uma apresentação muito
precisa do sempre Ministro Maison da Nóbrega, ficou claro que este é o setor mais tributado no
Brasil e na comparação com o mundo, é a bicicleta brasileira é a mais tributada no Mundo, 72%
do preço final da bicicleta é a carga tributária.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Observem que fantástico, eles usam o
mesmo conceito para arrecadar para o cigarro e para a bicicleta. Pais interessante e coerente.
Nobre Vereador Police peço que coordena os trabalhos dessa audiência e dizer o seguinte, a
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, da qual V.Exa. faz parte,
gostaria que ela desce mais ênfase a esse assunto em função do grande apoio que tenho visto
desde que o conheço, desde quando entrou na questão de bicicletas pela sua dedicação, pelo
seu empenho, pela sua luta nisso, quero dizer a V.Exa. que tem todo meu apoio integral no que
precisar, inclusive nessa questão tributária para gente batalhar para mudar isso no que
precisar. Passo a condução dos trabalhos a V.Exa.

— Assume a presidência o Sr. José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) -- Na realidade, agora

assumindo a presidência dos trabalhos, quero agradecer a oportunidade, vou finalizar para
depois iniciarmos nosso debate objetivo da questão dos modelos de fiscalização em especial
como eles devem ser realizados junto ao setor da bicicleta.

Na quinta feira, como dizia, na abertura da Cycle Fair foi possível ouvir do Ministro
Maison da Nóbrega, o impacto da carga tributária, o quanto levamos parte da sociedade ao
mundo desinstitucionalizado, então parte do setor não está institucionalizado, e a parte que
está aqui. por isso é possível fazer o debate dela com suas autoridades públicas. Só que temos
uma parte dele que não existe para as autoridades púbicas só que concorre com aquele que
paga todos seus tributos e faz um esforço gigantesco para não errar, porque para quem paga
72% de carga tributária, sejamos honestos, não é fácil pegar um rol desses para cumprir. O
desafio que lançamos na quinta feira para a Cidade de São Paulo em um processo de
integração da bicicleta como modal de transporte da Cidade de São Paulo, é a devolução
integral do tributo, de toda essa composição tarifária em forma de subsidios de transporte
publico coletivo Bilhete Único Vamos imaginar que o cidadão vai comprar sua bicicleta hoje e
vai pagar mil reias. Vai receber 720 reias de bilhete único para consumo, do mesmo periodo de
garantia da bicicleta. isso quer dizer que irá diminuir a carga? Não! Infelizmente o parlamento
municipal não consegue reduzir a carga tributária da bicicleta porque ela não paga ISS, paga
um pouco de IPTU, infelizmente bastante aumentado para o ano que vem, se não tiver uma
reversão do processo que estamos envolvidos aqui na Casa. Mas dentro dessa composição é
muito pouco o tributo municipal na bicicleta. É forte o tributo estadual, está no teto de tributação
e no tributo federal, lPl está acima do teto Quando observamos o IPI a media do que é
cobrado daquilo que permite circular, motorizadamente, a bicicleta tem uma taxação muito
superior a tudo que é para circulação. Mais que o carro, mais que a moto, mais que tudo.

O que estamos começando a trabalhar aqui na Casa, já quem sabe, nos
dispositivos orçamentários para o próximo ano, e com legislação própria, é que cada bicicleta
vendida na Cidade de São Paulo gere um fator para o usuário de um bilhete único exclusivo de
um programa de assiduidade ao deslocamentode bicicleta que dê a ele a condição do mesmo
tempo de garantia da bicicleta fazer integração do sistema público de transporte coletivo da
cidade, que é integrado pelo Bilhete Único O ônibus, Metrô, MTU, CPTM Essa é a formula
que encontramos porque ela não onera só o Município, mas o Município e Estado, porque são
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os dois gestores dessa conta sistema, porque o estado entra com Metrô, mas o Município entra
com a SPTrans, de forma a estimular, não só a compra da bicicleta mas o uso dela como
integrador de modais. Estamos trabalhando nessa questão, estivemos com o Presidente do
Metrô, com o Secretário Municipal de Transportes para garantir a instalação da cidade, de pelo
menos 10 mil para ciclos nos próximos três meses. Ah! Mais rouba muito. No momento em
que você trabalha com a redução do preço que você vai tirando o valor da bicicleta, vai
reduzindo essa leitura que é um bem de grande valor. Se a gente passeia em qualquer lugar
da Europa e dos Estados Unidos, vemos que às pessoas não tem tanto apego a bicicleta, mais
com a possibilidade de deslocamento. Estamos trabalhando como pedal urbano. Não estamos
dizendo de atletas, assim por diante, mas nos parece nesse momento, que para a cidade
chegou o grau saturado que São Paulo chegou precisamos ser criativos e simples. Não
teremos corredores espalhados pela cidade, nem dobrado ou triplicado a nossa capacidade de
circulação do Metrô do dia para noite. Portanto a nossa solução para o curto espaço de tempo,
próximos dez, quinze anos, terá de estar associado a medidas mais inteligentes, menos
custosas e mais simples. A Secretária de Transporte e Trânsito Norte—americana trouxe isso
com muita clareza. Disse que a maior preocupação dos lojistas, de onde retiramos os carros,
era se ia perder faturamento. Três meses depois, houve uma evolução de quase 90% no
faturamento, porque quem consome são as pessoas e não os carros. E a gente ficava numa
insistência de acreditar que a circulação do carro garantia maior consumo. Agora todo mundo
pede para tirar o carro, porque querem as pessoas consumindo, mas não em razão da
demonização do carro e sim de uma relação positiva que se estabeleceu da via lotada de
gente, portanto lotada de consumo, e do carro que passava várias vezes por ali deixando
poucas pessoas para aquele consumo. Questão de simplicidade. É isso.

E assim que a gente quer começar. Quero também chamar para a Mesa 0 Dani ou
o Roberson Miguel, para representar o Ciclocidade, ou os dois — melhor. A Ciclocidade também
tem de estar representada. Se aqui está quem vende, tem de estar quem consome. A relação
necessária arbitrada pelo Procon é essa que, no passado, era absolutamente desigual, porque
quem vendia era muito forte e quem consumia muito pequeno. O Procon veio para estabelecer
relações harmoniosas entre quem vende e quem compra. Por isso o Procon avançou e se
tornou um exemplo para o mundo.

Quero agradecer muito a presença do Renan, nos auxiliando na compreensão do
que foi e do que é o Brinquedo Legal, em que ele se aplica às lojas que comercializam
bicicletas, em especial, ao que aconteceu na última intervenção realizada. Mais que isso, como
podemos aproximar esse setor do diálogo com as autoridades públicas.

Quero iniciar pedindo ao Marcelo que faça uma breve retrospectiva do que foi para
o setor a passagem do Brinquedo Legal e quais as dúvidas e questionamentos que ficaram.
Depois quero que o Renan nos auxilie a compreender qual a participação do Procon e do
Decon nesse processo. Após tudo isso, vamos estabelecer um bom debate para que a gente
possa coroar a audiência de hoje com documentos formais que possam explicar não só para o
setor que comercializa produtos e bicicletas, mas também para as autoridades públicas de
fiscalização como o setor está de fato aberto ao diálogo. A melhor forma para se comercializar
qualquer produto é o diálogo entre comerciante e consumidor, mas também desses dois com o
poder constituido.

Essas são as questões fundamentais. Preocupou—nos muito a forma da abordagem
que parte dos comerciantes teve. Não quero esconder isso de ninguém. Os relatos que
chegaram são de um autoritarismo como não se via mais ou, pelo menos, no conjunto de
manifestações que a sociedade levou às ruas isso não aconteceu. Nas ações públicas, a
polícia que tem tentado não ser agressiva, mas nas localizadas ela passa a ter um vigor não
adequado para as relações já existentes.

Vale lembrar que a parte ponderável desses comerciantes visitados tem 40, 50 ou
60 anos de trabalho no mesmo setor. Então, não é gente que fazia isso e agora está fazendo
aquilo. É gente que está a 60 anos vendendo bicicleta e tentando desbravar um segmento para
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o Brasil, infelizmente, bastante complexo.
Agradeço muito por sua presença e peço para que a aliança, como representante

de uma parte ponderavel do setor de comércio traga a sua contribuição para esse debate, seus
questionamentose, inclusive, suas críticas.

O SR. MARCELO - Bom dia a todos. Agradeço por ter sido chamado a participar
dessa audiência hoje. Agradeço profundamente à Câmara dos Vereadores na pessoa do
Presidente e na pessoa do Vereador José Police Neto, por proporem essa audiência uma vez
que aqui é a Casa do povo e se nós, como povo, nos sentimos sendo abusados de alguma
forma ou descontentes com alguma coisa, estamos num ótimo lugar para que manifestemos
nossas opiniões e nossas contrariedades ou ainda nosso apoio quando for o caso, de uma
forma organizada, decente, sem quebra—quebra, sem instrumentos que prejudiquem nossa
democracia.

Então agradeço muito, fiquei muito feliz em perceber essa atitude da Câmara, fiquei
muito satisfeito.

Hoje podemos ver aqui muitos lojistas presentes e isso é um sinal claro de que o
espaço cedido foi visto pela sociedade como um espaço digno e de valor.

Falando especificamente do que houve para que todos tenham ciência, falo
representando uma associação que hoje, terminada a feira, alcançou mais de 80 associados
que têm, entre eles, um perfil bastante variado: desde lojistas — presentes aqui, hoje — até
fabricantes, passando por importadores, empresas de capital estrangeiro, aliás, muitos de
nossos associados têm capital estrangeiro, mas há também empresas de capital nacional,
outras que trabalham com confecção na área de bicicletas. E, até por essa questão do que
vem acontecendo, há lojistas de outros setores que ainda não têm associação que os
represente e, por isso, nos procuraram e se associaram devido a essas fiscalizações ocorridas.

O que realmente aconteceu? Estive aqui no dia do requerimento, expliquei
rapidamente: houve uma operação chamada Brinquedo Legal. Ela aconteceu uma semana
antes do Dia das Crianças com o objetivo, obviamente, de proteger o consumidor. Essa
operação não consegui entender exatamente qual órgão do Governo começou.

Hoje, um pouco mais cedo, conversando com o Renan, ele me explicou que não há
uma ligação do Procon, mas, certamente, a Delegacia de Proteção ao Consumidor participou e
foi a que visitou alguns dos lojistas de bicicletas e alguns dos lojistas de aventura também que,
atualmente, se associaram a nós.

Essa ação trouxe a evidência de que o setor precisa se adequar. Nós entendemos
qual é a lei, qual é a regra, entendemos que ela tem de ser cumprida, defendemos que a lei

seja cumprida, afinal, é a única forma do nosso pais evoluir na democracia, na economia e no
respeito.

Entendemos tudo isso, mas os lojistas reclamaram que foram abordados de uma
forma desproporcional a infração cometida. Muitos, inclusive, não estavam cientes. Também
temos de entender que isso é verdadeiro. São muitas leis às quais um comerciante está
submetido em diversas áreas, sejam as tributárias, que são altamente complexas, sejam as do
consumidor, pois há um compilado bastante grande de leis.

Então os lojistas, muitos, estavam mesmo desinformados. Cabe ao setor estar
informado, claro, é óbvio, que cabe a cada uma das empresas estares informadas, mas a
forma como isso foi abordado pela Policia é que se julga talvez tenha sido desproporcional.

Como o Vereador José Police Neto comentou, alguns desses lojistas têm negócio
já há decadas — 50 ou 60 anos — e, certamente, não são empresas nem empresários que se
prestem a abrir um negócio com o objetivo de lesar () consumidor.

Esse é o cenário. Algumas incursões foram realizadas também, após o Dia das
Crianças. Na última contagem, quando estive aqui na Câmara, eram já seis lojistas do setor
que haviam sido presos, libertados depois após pagamento de fiança, mas que, certamente,
terão de responder a um processo. Serão alvo de inquérito e, posteriormente, possivelmente,
terão de responder algum processo junto ao Ministério Público.
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A proposta da Associação é que construamos uma agenda propositiva, no sentido
de adequar o setor, o que houver de descumprimento na lei tem de ser acertado. Dessa forma,
até com uma iniciativa individual, já solicitamos audiência com a Secretaria da Segurança
Pública que vai nos receber, hoje, ao final do dia, com o Procon, órgão que também aceitou
nos receber, além de estar com o Renan hoje. Estaremos juntos a tarde dentro dessa agenda
propositiva que é no sentido de adequar nosso setor, aliás, que é nossa obrigação, mas que
também o Poder Público aja com o setor de forma educativa, cooperativa, para que os direitos
do consumidor sejam respeitados.

Essa e a agenda da Aliança Bike. Coloco-me à disposição, Vereador, para qualquer
questionamento. Muito obrigado.

O SR. JOSE POLICE NETO — Eu que agradeço. Peço ao Renan também fazer
suas considerações iniciais e, dai, já vou deixar aberto para quem quiser se inscrever a fazer
uso da palavra. Quero agradecer a presença da representação da Abradip e a presença de
todos vocês.

Na realidade, só é possivel. realizar audiências dessa dimensão quando há a
participação da sociedade. Então preciso que vocês também se manifestem para que
possamos criar um caldo de cultura capaz de apontar, seja para o legislador municipal, seja
naquilo que mandaremos ao legislador estadual, ou até mesmo ao federal, as nossas
intranquilidades quanto à legislação que ancora as relações que temos hoje, seja a sociedade
com vocês comerciantes, seja de vocês com as autoridades públicas. Renan.

O SR. RENAN —- Bom dia a todos. Gostaria, na figura, do Vereador José Police
Neto, cumprimentar todos os presentes.

Saúdo o Presidente da Mesa VereadorAndrea Matarazzo. Cumprimento a todos os
presentes, o Marcelo, da Aliança Bike, e agradeço, primeiramente, essa oportunidade e, assim,
poder falar um pouco dessa questão e, assim, superar eventuais equívocos que existam.
Quero colocar o Procon à disposição, como sempre esteve.

O Procon, no Estado de São Paulo, o Procon São Paulo é o primeiro órgão público
de defesa do consumidor do Pais. Surgiu em 1976, muito antes até mesmo da lei, que
disciplina nosso mercado do consumo, que é o Código de Defesa do Consumidor, lei de 1990.

Então, tendo esse aspecto pioneiro na defesa do consumidor, sempre pautou suas
ações mais, muito mais, para a educação, para o consumo, para a educação tanto do
consumidor quanto dos setores impactados pelas normas que protegem o consumidor,

Aqui, no Municipio de São Paulo, não existe uma estrutura. Então como ele se
estrutura? O Procon São Paulo é um órgão estadual de defesa do consumidor e, por isso,
atende esse pequeno estado da Federação. Os 43 milhões de habitantes do Estado acabam
sendo abrangidos pelas ações do órgão estadual, então da Fundação Procon São Paulo. Aqui
no Municipio de São Paulo não existe um Procon municipal.

Quem faz esse trabalho relacionado à defesa do consumidor, na Cidade, é o
Procon estadual, é o órgão estadual de defesa do consumidor, por meio das suas diversas
ações: do próprio atendimento ao consumidor, da orientação para o consumo, da educação
para o consumo, tanto para consumidores quanto para fornecedores.

O Procon e um órgão, então, estadual, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça
e da Defesa da Cidadania, não está, portanto, no ãmbio da Secretaria de Segurança Pública. E
ele é um órgão do Poder Executivo, que trabalha com penalidades - quando aplica penalidades
— administrativas e não penalidadesda esfera penal nem criminal.

O Procon tem poder de polícia administrativa, aplicação de penalidades, mas isso
apenas com a aplicação de um processo administrativo em que será assegurado àquele
penalizado a oportunidade de se defender de recorrer e, ao final, é aplicada uma penalidade,
sendo que a mais branda delas é uma multa. Há outras penas mais severas se a situação
assim demandar e, depois, se houver uma reincidência.

Então só para contextualizar qual é nossa atividade. Como eu disse, o Procon tem
esse caráter muito mais educativo, propositivo, preventivo, desses problemas do que o caráter
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de penalização, sancionatório. isso fica evidente nos nossos números. Só no ano passado—
foram atendidos pelos órgãos de defesa do consumidor em todo o Estado de São Paulo - tanto
na Capital quanto pelos órgãos municipais de defesa do consumidor fora da Capital -— mais de
2 milhões de consumidores, sendo que, desses, 600 mil somente no municipio de São Paulo,
onde o Procon estadual realiza esse atendimento. Em ações de educação para o fornecedor,
nós tivemos um impacto para mais de 160 mil fornecedores, que foram impactados com ações
de educação para o consumo. As principais dúvidas são solucionadas facilmente pelo site do
Procon, além das palestras e dos cursos ministrados, que são ações educativas.

Em contrapartida, no Estadode São Paulo inteiro foram apenas 34 mil ações de
fiscalização. Vejam que há nítida desproporção entre as ações de educação para o consumo,
preventivas, e as ações punitivas, que acontecem quando todo esse processo anterior de
educação, de prevenção falhou, e foi necessária a aplicação de uma penalidade.

Agora, entrando especificamenteno diálogo com o setor, esse setor é pouquissimo
demandado no Procon, tanto que não tínhamos, especialmente nesta gestão, a participação, a
presença da Aliança Bike no Procon, em um momento em que todo esse papel propositivo foi
muito reforçado. Não tivemos justamente esse contato porque existem pouquissimas
demandas, em que pese o mercado — e creio que o setor pode nos passar melhor os números
—- vir crescendo exponencialmente, nos últimos anos, com a conscientização, especialmente
aqui no municipio de São Paulo, dos cidadãos para utilização desse fantástico meio de
transporte. Apesar disso, são pouquíssimas as reclamações, o que faz com que o setor não
seja muito demandado no Procon —— seja no diálogo com o setor, seja nas reclamações dos
consumidores. Mas, ainda que não haja esse tipo de manda do consumidor, estamos abertos e
vamos receber a Aliança Bike para dialogar e dirigir melhor essa interpretação da legislação,
porque o Código de Defesa do Consumidor não e um grande cipoal de normal, é uma lei que
nos seus primeiros sete artigos tem todo o resumo do que se espera em matéria de proteção
ao consumidor. E, com relação ao setor, na aii meia dúzia de artigos que se referem
especificamente ao setor e podem ser mais bem interpretados. Nós sempre dizemos que se
trata de uma lei que se aplica desde agulhas a aviões; e uma lei que tem esse condão de reger
todo o mercado de consumo, e é em relação a essa interpretação da lei que estamos à
disposição do setor para trabalhar, para que não haja problemas.

Obviamente, não se pode arguir o desconhecimentoda lei para não cumpri-la. isso
nós sabemos. Mas a melhor interpretação da lei, como deve ser feita essa interpretação, em
relação a isso estamos à disposição.

Em relação às ações que são realizadas, infelizmente não é há representação aqui
tanto da Secretaria da Segurança quanto do Ministério Público, que poderiam reforçar essa
informação, mas, de toda sorte, é sempre importante haver esse diálogo, porque a esfera
criminal e a última ratio. Quando você tem que partir essa esfera, é porque realmente houve
uma falha em toda essa cadeia, seja da cadeia propositiva, do diálogo e também depois da
cadeia de adequação e de penalidades administrativas.

Para evitar esse tipo de problema, estamos à disposição, reforçando que sempre
estaremos presentes quando convidados para vir a esta Casa do Povo. E muito importante
esse diálogo, e esperamos cada vez mais esse papel da Câmara Municipal de São Paulo em
fomentar, em parceria com o Poder Executivo Municipal, essas políticas públicas para esse
importante setor. Acompanho com muita satisfação esse engajamentodo VereadorJosé Police
Neto desde quando ele era Presidente da Casa e levava e trazia esse assunto a tona. E muito
importante que tenhamos essa adequação do nosso Município, trabalhando com a educação
do nosso motorista, com bem salientou o Vereador Andrea Matarazzo, para que ele aprenda
também a conviver.

Por circular pelas várias cidades do mundo, e como entusiasta desse meio de
transporte -— e peço licença para falar como munícipe —, não me sinto nada confortável em
transitar em nossa cidade de bicicleta, apesar de adorar e ter aprendido a andar de bicicleta
muito tardiamente. Não me sinto nada à vontade ao andar por nossas ruas justamente por
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essa falta de políticas públicas adequadas para garantir uma segurança ao nosso ciclista. Este
é o papel da Casa do Povo: fomentar essa discussão para depois, em parceria com o Poder
Executivo, estruturarem—se políticas públicas simples e efetivas. É disso que precisamos.

Agradeço a oportunidade de dialogar com vocês hoje e coloco—me à disposição.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) -— Agradeço a contribuição do Renan, que
aponta esse desejo claro de um diálogo permanente. Lembro que a Presidência da Câmara, a
partir de uma demanda da Presidência desta Comissão, fez chegar convites tanto à Secretaria
de Segurança para este debate, como à Delegacia do Consumidor, como ao Ministério Público.
Já quero deixar ao nosso Presidente a necessidade de não esgotarmos hoje este debate e de
nos esforçarmos para a realização de uma reunião técnica — não mais em forma de audiência
pública, que requer convocação por Diario Oficial e em jornais de grande circulação, mas em
forma de reunião técnica que permita que a ausência dessas autoridades públicas seja
complementada com uma reunião que nossa Comissão possa promover junto com Aliança,
Procon, Secretaria de Segurança Pública, Decon e Ministério Público exatamente para
podermos avançar nesse limite da operação que foi realizada. Aqui poderemos bem adequar
as relações dos lojistas com o Procon, mas há algo ainda a ser feito, o diálogo com a
autoridade policial —- seja a policia investigativa, seja um processo que já chega ou chegará ao
Ministério Público.

Passo a palavra ao Daniel Guti para que traga para nós um pouco das
contribuições de quem esta do outro lado desse processo: o ciclista, o que muitas vezes vai a
essas lojas e consome.

O SR. DANIEL GUTl —- Minha contribuição é super-rápida. Nas pessoas dos
Vereadores Andrea Matarazzo e José Police Neto, cumprimento todos os componentes da
Mesa. Agradeço a presença de tantos lojistas. O Marcelo já agradeceu, mas quero dizer que
há uma sinergia, um clima muito favorável, transversal, de diálogo sobre o tema da mobilidade
urbana envolvendo associações de mobilidade urbana, em especial às ligadas a bicicleta, os
lojistas e o Parlamento Municipal.

Algumas pessoas que questionaram: “Puxa, por que o Parlamento? Por que a
Câmara Municipal para esse tipo de diálogo?”. Acho que não na premissa mais bonita do que
promovermos um debate sobre a solução de determinado problema que está acontecendo em
nossa cidade — seja com órgãos estaduais ou federais, mas que parta deste ambiente, que é
muito próximo de nós. Os Vereadores estão muito mais próximos de nós do que os demais
parlamentares. Estive em Brasilia há duas semanas, e o diálogo é muito difícil até pela
distância geografica. Então, tudo o que pudermos realizar no âmbito da Câmara Municipal em
termos de diálogo, acho muito bem-vindo.

Quero reforçar essa questão da aproximação do setor produtivo, de toda a cadeia,
com as associações e os ciclistas na ponta. Acho que a presença dos lojistas, a presença de n

os da Ciclocidade e também a presença de outros agentes, e também a nossa Frente
Parlamentar de Mobilidade Humana, cujas reuniões ocorrem quase mensalmente, têm
demonstradoque o setor está cada vez mais fortalecido em todas as suas manifestações.

Estou aqui representando algumas associações, como a Rede Bicicleta para
Todos, que visa à redução da carga tributária. Acho importante esticarmos a mão para as
demandas do mercado — pontualmente, como é o caso aqui - e acho importante também o
mercado esticar as mãos para as demandas da sociedade organizada, pela qual os ciclistas
urbanos têm voz, principalmente em São Paulo.

Minha contribuição é mais no sentido de justamente reforçar a importância desse
diálogo entre todos, permeado pelo Parlamento Municipal. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Marcelo, você quer fazer mais alguma
abordagem?

O SR. MARCELO — É coisa rápida. Acho importante, nobre Vereador, que o lpem
seja também convidado a participar dessa agenda propositiva.
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Muito bem. Hoje é o primeiro diálogo
que estabelecemos com a presença do Procon. Então, estamos abrindo uma oportunidade
para que os diversos segmentos — a sociedade paulistana e os cicloativistas —— comecem a se
manifestar. Além disso, é uma inovação você trazer para o ambiente público esse diálogo.
Normalmente, isso se dá em uma relação individual, do setor que vai a um gabinete politico e
conversa. A gente tem tentado mudar essa lógica para tornar público o processo. Se
precisamos corrigir, vamos fazê—lo publicamente, porque o erro acontece publicamente.

Precisamos construir essa minima agenda, senão ficamos sem parâmetro. Sugiro
ao nosso Presidente um esforço para que, nos próximos 15 dias, consigamos promover esse
encontro junto às autoridades da Secretaria de Segurança. Temos um Secretário que foi
Procurador Geral de Justiça, portanto tem uma relação muito próxima do Ministério Público, o
que quase nos permite realizar dois debates em um só. Este, com a Delegacia do Consumidor,
é bastante importante para entendermos essa ação do Brinquedo Legal e as consequências
para o setor da bicicleta.

Não quero sair daqui sem que avancemos junto com o Procon em relação a essa
agenda de informação aos lojistas, de como as lojas devem se apresentar e, portanto, estarem
absolutamenteadequadas àquilo que o Decon poderia em tese questionar.

Se há algo que podemos tirar hoje como positivo, é a criação desse pequeno grupo
de trabalho, composto por Aliança, associação, consumidores em uma única mesa, que vai
deixando claro que volume de informações tem que ser fornecido, de que forma têm que estar
estabelecidas as exigências técnicas de produtos e o quanto essas exigências técnicas de
produtos, no tempo em que elas são colocadas, podem ser antecipadas. Muitas vezes, não o
são pelos lojistas, mas pelos fabricantes. Portanto, aqui não estamos falando somente dos
lojistas, mas também dos fabricantes, sobre como podemos estabelecer outras premissasmais
objetivas aos produtos importados. Vamos pegar um segmento que recebe muito produto
importado e o monta aqui para estabelecer como deve ser feita essa comunicação -— seja na
tradução do manual do produto, que está englobado em outro produto, pois assim nasce uma
bicicleta: do esforço de você encontrar produtos diversos no mercado mundial. Muitas vezes, é
o cliente que determina a você o que deve estar montado naquela bicicleta. Essa talvez seja
uma boa fórmula para o Procon se antecipar a algo de que nós somos desejosos. E, ai, oito a
fala do Renan. Se você quer que a Cidade tenha muita bicicleta, teremos que instruir muito
bem aquele que vai comerciaiizá-la e quem vai monta-la para que não haja risco nas relações
com o consumidor.

Essa é a questão que tiramos hoje com a criação desse grupo de trabalho muito
objetivo, que não é um grupo de trabalho que tem prazo de validade. Na realidade, as
inovações virão e a bicicleta será cada vez mais demandada. Se a gente conseguir aprovar na
cidade de São Paulo essa reversão da carga tributária para o Bilhete Unico, teremos uma
expansão gigantesca no consumo de bicicletas, da mesma forma que haverá uma integração
gigantesca com os outros modais de transporte público coletivo. Portanto, ficamos sabendo
que teremos que prepararmais a área de fiscalização e de informação.

Temos outro lado dessa moeda: aquele que não senta aqui porque não existe;
aquele que, ao reconhecer 72%, prefere não existir e vender tudo à margem da lei. Esse, para
quem está aqui, é o maior adversário. Logicamente, quando você conversa com o cidadão, ele
diz o seguinte: “Para mim, não faz diferença nenhuma comprar na loja do Ravena ou na loja do
Leandro, porque importa o que eu vou pagar. Se eu vou pagar 1 mil reais na loja do Ravena e
o outro me oferece por 320 reais, eu vou comprar com ele”, Uma parte considerável da
sociedade não enxerga o tributo que ele paga nem o que o outro deixa de pagar. Assim, não
tenho como exigir de sociedade: “Chegue lá, verifique todas as notas dele, verifique se tem no
quadro de aviso habita-se do prédio em que ele está, se tem alvará de funcionamento, se tem
um extintor cheio”.

Essa é uma questão muito importante, não porque a gente está preocupado com o
combate à sonegação. Não. É que todo esse processo é uma coisa só. Quando a gente
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estabelece o desejo de cumprir absolutamente tudo — e foi assim que a Aliança se apresentou
há duas semanas na Comissão -, é porque a gente está observando por outro lado e dizendo o
seguinte: desses também teremos certo rigor na cobrança para que, se todos vierem a cumprir
a legislação, tenho certeza de que teremos força de fazer com que esses 72 caiam para 55,
caiam para 40, caiam para 30, porque a gente aumenta a base de contribuintes. A gente
aumenta o número de bicicletas tributadas, portanto reduzimos a carga em cima de cada uma
delas. Essa é a lógica com que trabalhamos, esse e o esforço que estamos fazendo.

O objetivo que quero conseguir com você hoje, Renan, e sairmos com o
compromisso de sairmos hoje com esse grupo de trabalho formado, que tenha representação
da sociedade que pedala todo dia, instrui todo dia as pessoas a pedalarem melhor, instrui os
motoristas a serem desejosos da bicicleta, imaginando que dez bicicletas na via ocupam o
espaço de um carro. Então, você sempre multiplica por dez o espaço ocupado pela bicicleta e
faz o calculo do espaço que você ocupa no seu carro, sabendo que ele gasta 93% do
combustível queimado só para transportar o carro, e não aquele que está dirigindo. Isso é para
entendermos a lógica do que a gente está discutindo.

Quero pelo menos conseguir tirar esse compromisso do Procon, porque sei o
quanto isso e hoje importante para a Cidade. Se o Procon da cidade de São Paulo é o Procon
do Estado, é com ele que nos queremos estabelecer essa relação. Esse grupo de trabalho sai
hoje com todas essas premissas de levar não só para os 80 que estão na Aliança, mas para
todos os que têm uma porta aberta para a sociedade uma informação muito precisa de como
se deve comercializar, como se deve relacionar com seu consumidor. Porque é isso que quem
está com a porta aberta quer. Ninguém que abre uma porta para vender uma bicicleta quer dar
uma informação equivocada para o consumidor. Quer o inverso: quer dar uma informação
precisa, quer fazer com que seu consumidor esteja absolutamentefeliz, como é pedalar.

Se você entrega uma bicicleta para fazer a pessoa feliz, a sua relação com essa
pessoa não pode ser de felicidade menor do que essa. Esse é o desafio que poderiamos
cumprir nessa primeira audiência pública que a bicicleta acaba por ajudar a promover na
Cidade.

O SR. RENAN — O compromisso está garantido. Hoje a Aliança vai até o Procon.
Temos até uma reunião agendada. Até espero a presença do Daniel, porque esse setor é um
dos poucos que preservou algo que está em falta no mercado de consumo, que é essa relação
muito aberta de confiança entre o consumidor e o fornecedor. Como ciclista, sempre vejo que
quando você vai até uma loja e tem essa oportunidade dialogar, você tem uma atenção, uma
recomendação: “Não, isso aqui é mais adequado para você”, isso é algo que está muito em
falta no mercado de consumo de massa. *

Então, existe uma relação pessoal que foi muito preservada. Então, isso faz
também com que poucos problemas cheguem ao Procon, e isso é importante para auxiliar na
construção desse diálogo, desse material.

Vou dar um exemplo de um caso que sempre usamos como referência. Quando
passamos a construir escritórios regionais fora da Capital - e essas ações de fiscalização foram
feitas — demonstraram que existe — e e natural, apesar da lei não dar margem para isso, de você
não poder alegar o desconhecimentoda lei para não cumpri—la — um déficit de informação por
parte de muitos fornecedores de todos os segmentos, do varejo e do lojista de maneira geral,
no interior, e, quando, por lei, uma equipe de fiscalização do Procon vai até os locais, ela não
tem outra medida a não ser a aplicação de uma multa; por lei, não se pode aplicar uma
advertência, porque o agente fiscal que vai a campo, identifica uma irregularidade e não pune,
acaba cometendo um crime, o crime de prevaricação. Ele não pode deixar de punir, e a
punição mais branda prevista na lei do Código de Defesa do Consumidor e a multa.

Então, o agente de fiscalização não tem margem. Só que, identificando, há outras
ações previstas no ha!! de atribuições do Procon, e uma dessas ações é a educação par ao
consumo, a de orientação para o consumo.

Em parceria com a Fecomércio, estruturamos um material educativo muito simples,
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muito acessivel, bem claro para os fornecedores de como se adaptar ao Código de Defesa do
Consumidor, e esses principais pontos de relação com o consumidor, como preço em vitrine,
troca de produtos, aceitação de meios de pagamento, de cheque, de cartão de crédito. Material
esse que inclusive está no site do Procon à disposição de qualquer um que quiser replicar esse
material no dia a dia das relações de consumo.

Quando dessa abordagem, dessa orientação, constatamos que 86% desses
estabelecimentos estavam em desconformidade com a lei. Após essas ações de fiscalização,
apenas 32% dos estabelecimentos acabaram sendo penalizados, Conseguimos, então, reduzir
sensivelmente o descumprimento das normas de consumo com essa ação de educação.

Estamos à disposição da Aliança Bike, observadas as peculiaridades do setor,
como preço e troca de produtos, aceitação de meios de pagamentos via cheque, cartão de
crédito ou dinheiro. Mas também há'um aspecto muito importante: o manual de utilização em
lingua portuguesa, o certificado de garantia, problemas com os produtos. É outra parte do
Código de Defesa do Consumidor que deve ser muito bem observada.

Estamos à disposição para mastigar essa informação em parceria com o setor, a
fim de garantir que todos aqueles que operam no segmento tenham um nivel satisfatório de
informação para que não infrinjam as normas e, quando visitados por uma equipe de
fiscalização, seja de um órgão da Administração Pública do âmbito administrativo, seja de um
órgão de percepção criminal, não enfrentem esse tipo de problema.

Temos e reafirmamos esse compromisso, pois as nossas portas sempre estiveram
e sempre estarão abertas para dialogar com o setor e construir um material como esse para
evitar que esses problemas voltem a acontecer.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) -— Obrigado, Renan.
Tem a palavra o Dani Guti.
O SR. DANIEL GUTI - Só queria fazer uma observação em relação ao inicio de

sua fala, muito verdadeira, muito real. A questão do tête—à—tête no consumo de bicicletas e
muito verídico, e os lojistas pedem isso. A presença deles aqui inclusive pode significar menos
bicicletas vendidas, porque essa relação se dá de forma muito particular. 0 que muito nos
choca, porque, se o consumidor não se sentiu desrespeitado, houve, por parte das autoridades
policiais, um excesso.

Só para reforçar, então, que a relação se dá justamente por esse contato.
O SR. RENAN - Só para complementar, um ponto que esqueci na primeira fala é

que, de maneira geral, as ações de fiscalização, tanto da própria Polícia como do Procon
podem surgir tanto por provocação de consumidores como de oficio. Isso pode acontecer. E
fato que, no Procon, os senhores acabam não sendo tão impactados porque não existe, é
praticamente nulo o volume de queixas _,dos consumidores. Para um órgão responsável pela
fiscalização do Estado inteiro, para otimizar a fiscalização, ele deve se pautar em setores que
estão mais doentes do que outros.

Então, se não existem reclamações dos consumidores — e se elas são praticamente
nulas, muito em razão dessa proximidade, desse diálogo — isso não quer dizer também que
não possam ocorrer ações de fiscalização. Mas é fato que essas ações sempre acabam sendo
pautadas para onde existe o problema, para onde na certa doença de alguns setores.

Era esse o ponto que eu gostaria de esclarecer.
() SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Pergunto aos senhores que nos

acompanhamse têm alguma contribuição a ser feita dos nossos microfones de aparte.
O SR. RAVENA -- Para o Renan. A lei é de 1990, portanto, tem quase 24 anos.

Acho que muito dificil a pessoa ser fiscalizada e ser presa. Pode até penalizar ou advertir,
agora, ser preso porque o comerciante não disponibilizou uma etiqueta no produto, isso está
fora da nossa ideia. Talvez o Procon faça um up nessa lei e a atualize, porque ela está muito
antiga e não da para penalizar ou prender um comerciante que tem loja há 50, 60 anos por
conta de uma etiqueta.

Trabalhei duas semanas superestressado só pela ideia de alguém me levar preso.
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É só isso que eu acho que deve ser mudado.
O SR. RENAN -— Perfeito. No caso, a lei usada nem é o Código de Defesa do

Consumidor, mas a lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de
consumo também. E uma lei da mesma época da do Código de Defesa do Consumidor,
também de 1990.

Há, sim, articulação com o departamento de Polícia de proteção à cidadania, mas,
como nesse caso específico, não houve essa articulação para essa ação, creio que eles devem
ter usado o artigo ?º, inciso ll dessa lei, que e vender ou expor a venda mercadoria, tipo
embalagem, tipo especificação, peso ou composição que esteja em desacordo com as
prescrições legais. Fazendo, assim, essa ligação dessa lei, desse tipo penal com o Código de
Defesa de Consumidor, que fala que as informações de apresentação do produto devem estar
em lingua portuguesa.

Pelo que nos chegou de informação, até mesmo do próprio setor, o que foi
divulgado, a própria convocação da Câmara, aparentemente - corrijam—me se eu estiver errado
— tenha sido essa a construção legal que foi feita.

No caso, tem um porquê. Obviamente, como essa lei é de 1990, não vou me
alongar nesse histórico, mas nós tinhamos um mercado de consumo que precisava ser
adequado, pois ainda estávamos nesse processo de redemocratização do Estado brasileiro,
estávamos começando a colocar as coisas no lugar. Foi muito utilizado tanto o próprio Código
de Defesa do Consumidor, como essas leis. Dai, estabelecer um tipo penal desses é realmente
querer que a lei seja cumprida; levar qualquer assunto a esfera criminal e um enforcament
muito grande, é fazer com que a lei seja cumprida; ou seja, colocar medo no mercado para
cumprimento da lei.

isso passou no mercado naquela época, em 1990, muito porque, naquele momento
em que o Brasil ia começar a ter um grande desenvolvimento, começamos a separar o joio do
trigo para aqueles que já estavam atuando bem no mercado, como uma forma de se proteger
esse mercado legal. Nessa sociedade que se imaginava em 1990, e que se imagina até hoje,
cumpridora das normas e não com esses números assustadores de um mercado paralelo que,
deve, sim, ser coibido pelo Poder Público. O Município de São Paulo vinha atuando de maneira
exemplar, mas, infelizmente, nesses últimos meses, essas ações de combate ao comércio
ilegal refrearam um pouco, mas vêm sendo reestruturadas para serem encampadas pelo
Município. A ideia é que, ao cumprimento dessa lei, quando o mercado é bem sadio, nem haja
preocupação nesse sentido.

Por isso é importante essa articulação. Por se tratar de uma lei federal -— e só a
União pode legislar em matéria criminal -— que o próprio setor também enderece aos nossos
representantes eleitos no Congresso Nacional uma alteração desses tipos penais. Mas não só
esse setor, mas outros que são impactados com ações desse tipo, pois não faz mais sentido
ter esse tipo de previsão legal, que tem um porquê de ter sido concebida, para forçar a
adequação às normas. Dai se ter um reforço na esfera criminal.

Logicamente, em ações dessa natureza, isso acaba parecendo desproporcional, e
é natural que todos que acabam sendo impactados com uma ação desse tipo sintam como se
fosse o um tiro de canhão em passarinho, já que é uma ação muito pesada para um assunto
que. Caso haja uma infração ao Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código entende
que e uma infração de menor gravidade. Então, no Código de Defesa do Consumidor,
infrações relacionadas ao direito à informação são de menor gravidade. Até mesmo para um
cálculo de uma multa que é aplicada, e uma infração bem leve, e dai essa sensação de
injustiça, porque, quando há uma infração muito leve que acaba gerando até mesmo
penalização na esfera criminal, isso causa essa sensação. Mas vamos discutir para que não
aconteçammais esses problemas.

O SR. ANDREA MATARAZZO - Vou pedir um minuto para abrir a próxima
audiência pública.

Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
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Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 33ª audiência pública do ano de 2013.
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da

Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camaraspgovbr, no link Auditórios On-
Line. Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia
8 de novembro de 2013; no Diário de SPauio, no dia 11 de novembro, e na Folha de S.Paulo,
no dia 12 de novembro.

Declaro aberta esta audiência pública e a suspendo por 15 minutos.
— Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr...
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Ravena.
O SR. RAVENA - Sobre a penalização referente a etiqueta, parece que os valores

são em salários mínimos e equivalem de 1 a 200 salários mínimos. Acho também que isso está
muito aberto e dá chance de o pessoal extorquir, uma vez que uma única peça ou em cada
peça que há na loja dá penalização do pagamento de 200 salários mínimos. Então, já que vai
se abrir uma conversa, acho que tem que ser estipulado um número, ou de 5 ou 10 salários
mínimos para evitar que cada loja apreendida receba uma penalização.

Então, peço também que isso seja acertado, porque está bem inadequado.
O SR. RENAN — Só para esclarecer, essas provavelmente são multas relacionadas

ao crime, ao tipo penal. As multas do Procon são objetivas no sentido de que também têm uma
faixa definida na lei, que hoje varia de cerca de 500 reais até 7 milhões de reais, porque, afinal
de contas, como eu disse, cuidamos de todos os segmentos e, da mesma forma que vocês,
vendedores e varejistas do ramos das bicicletas, temos todas as concessionárias de serviço
público de telefonia, por exemplo, que também são fiscalizadas pelo Procon.

Por isso que existe essa faixa bem elástica, apesar de o Estado de São Paulo ser
um dos poucos Estados em que, para esse calculo, a aplicação dessa multa é baseada numa
fórmula matemática, cujos componentes são objetivos e previamente disponibilizados para que
qualquer um faça esse cálculo.

Não tem como fugir disso se, na visita do Procon, houver multa, porque é uma
fórmula matemática, cujas variáveis são bem objetivas, como a gravidade da infração -— no
caso da falta da informação, é de gravidade 1 —, a condição econômica do fornecedor — o
faturamento bruto, um dado também muito objetivo -, e a vantagem que ele teve com aquela
conduta, que geralmente também é de grau 1.

Então, se houver uma penalização por conta da fiscalização do Procon, o cálculo
dessa multa é bem objetivo e guarda essa razoabilidade entre o tamanho da empresa e o tipo
de infração cometida.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) —- Tem a palavra o Sr. Caetano.
O SR. CAETANO - Bom dia. Sou 0 Caetano, da Bike Tech Jardins e quero dividir

uma experiência que eu tive ontem à noite. Não sei como se aplicaria isso, mas acho que vale
a pena abordar a questão que ora vou exemplificar nesta agenda. O nosso mercado tem
fornecedores específicos de algumasmarcas que detém o poder de vende—las no Brasil. Para o
Natal, fizemos uma compra grande e, por conta desse episódio, mandamos uma notificação
para todos os fornecedoresdizendo-lhes que não receberiamosmercadorias sem etiqueta.

Fomos a feira, efetuamos uma compra grande, de valor razoavelmente grande.
Ontem foi enviado o romaneio dessa compra para nós, mas, no final do dia, recebi uma ligação
do fornecedor dizendo—me que não ia me entregar a compra porque ela não tinha etiqueta e
isso não era problema dele.

Isso para exemplificar para vocês a frustração do lojista que depende de um
fornecedor de uma marca especifica, que não se responsabiliza, não é penalizado e não sofre
nenhuma consequência. Quem foi preso foi o Robertinho e o Zé ao venderem produtos desse
fornecedor, e a responsabilidade é toda nossa. Então, não sei em que momento nos
poderiamos incluir isso nesta agenda, mas acho que é um dado muito importante de abordar e
de dividir com vocês.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) -— É fundamental. Precisamos de ajuda do
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Marcelo, porque, na realidade, também temos que trazer importadores e a indústria para isso.
Vou tomar a liberdade de ligar para a Fiesp ainda hoje para tentar encontrar qual o sindicato
que pode passar a ter presença nesse diálogo que vamos realizar. Não tenho dúvida alguma
que, se só dialogarmos com quem está na ponta sendo fiscalizado, impotente de receber o
produto inclusive com as garantias necessárias de informação para repassar para o seu
consumidor, dificilmente vamos conseguir acertar.

Eu já tinha falado para o Dani Guti que, de tanta informação que precisamos,
vamos criar etiqueta eletrônica, de forma que a pessoa tenha o tablet na loja e a informação
eletrônica. Isso um pouco para entendermos a dinâmica de um setor, porque, quando
chegamos à loja, temos dois a três mil produtos à disposição do consumidor. Estamos, então,
falando de um setor que precisa mesmo de diálogo com o Procon para ir fazendo ajustes, mas
não porque não quer cumprir a lei, mas porque a lei, quando imaginada no final dos anos 90,
tinha uma perspectiva completamente diferente do que são as relações comercias nos dias de
hoje. Então, temos de ir atrás sim da cadeia produtiva completa, porque senão vai faltar...

O SR. - Isso a gente consegue fazer no âmbito da
associação, que tem muitos desses fornecedores. Provavelmente, esse é um associado e a
gente consegue incluir na nossa agenda propositiva. E fazer com que a informação que virá do
PROCON nos auxiliando a interpretar a lei e essa cartilha que já está pronta e preparando uma
para que os fornecedores estejam informados, mas certamente eles serão envolvidos nessa
agenda propositiva.

Há uma questão técnica sobre a lei criminal. No caso dos dispositivos que preveem
detenção, a gente teve um debate com um advogado criminalista. Então, nossa primeira ação
da agenda propositiva foi conversar com um especialista em direito criminal para entender
como funciona. Naquele debate ele falou que o crime é objetivo e aplica—se ao lojista, que é
que tem a relação com o consumidor. Portanto, nesse aspecto o fornecedor não tem
responsabilidade. Não que ele não tenha de entregar as etiquetas, obviamente.

Enquanto que no âmbito da lei do consumidor existe uma coparticipação, a
responsabilidade é tanto do lojista quanto do fornecedor ou fabricante, mas acho que a melhor
forma e que a gente siga com a agenda positiva e traga também os representantes dos
fornecedores para garantir que nosso mercado funcione com respeito ao consumidor, em
primeiro lugar, e tranquilidade para os lojistas que, obviamente, essa responsabilidade cabe
sim aos fornecedores.

O SR. - Mas o distribuidor está sobre o guarda—chuva das
leis do PROCON? O fornecedor é obrigado a seguir a legislação?

O SR. - Sim.
Caso seja encontrado um produto sem um informação que o Código de Defesa do

Consumidor reputa como essencial para o consumidor ou essa informação não esteja em
língua portuguesa, por exemplo, tanto o lojista quanto o fabricante —- fabricante, importador,
quem quer que seja a figura — acabam sendo penalizados. Diante dessa dosimetria de multa,
uma multa para o lojista compativel com o faturamento, com o tamanho do lojista e uma multa
muito maior ao fabricante porque não colocou aquele produto assim somente naquele
estabelecimento, mas todo o mercado foi abastecido com essa não conformidade a lei.

Dependendo da gravidade, pode—se chegar até a uma suspensão de comercialização daquele
produto no mercado.

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor trabalha com essa cadeia de
responsabilização para todos que compõem a cadeia de consumo.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Sou obrigado a encerrar porque já
avançamos 20 minutos para a nossa audiência pública.

Agradeço ao PROCON; ao Renan que nos acompanhou desde o primeiro minuto;
Marcelo, Dani, Robson —- você tem condições de ocupar qualquer mesa hoje enquanto ciclista,
ativista e como quem colabora para a Cidade ser cada dia melhor.

Saimos hoje com um grupo de trabalho já constituido que terá a tarefa de se
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manter em contato permanente com o PROCON e com o IPEN. E também o compromisso do
nosso Presidente de nos auxiliar em uma reunião técnica deste mesmo grupo com a Secretaria
de Segurança, em especial a Delegacia do Consumidor, Decon, e o Ministério Público do
nosso Estado nos setores que acompanhamesse processo de fiscalização.

E assim que termina essa nossa audiência pública que aborda a questão da
bicicleta na cidade de São Paulo, as relações de comércio e como podemos fazer para que a
bicicleta seja mais presente na vida das pessoas, produzindo aquilo que a gente sabe que ela
produz —— uma endorfina gigantesca que faz com que a vida das pessoas seja melhor.

Muito obrigado.
Estão encerrados os nossos trabalhos. (Palmas)

- Reabertura dos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Reabro os trabalhos da 33ª audiência
pública de 2013.

O primeiro projeto a ser apresentado é o PL 362/2011, da Vereadora Sandra
Tadeu.

— É lido o seguinte: (PL 3621201 1)

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -- Há algum Vereador inscrito para
debater o projeto? (Pausa) Está aprovado.

O segundo projeto o PL 501/2012, do VereadorNatalini.

— É lido o seguinte: (PL 5012012)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O terceiro projeto é o PL 267/2013, do VereadorJair Tatto.

— É lido o seguinte: (PL 267/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 294/2013, do Vereador Alfredinho.

— É lido o seguinte: (PL 2942013)
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.

O próximo projeto é o PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma.

- É lido o seguinte: (PL 313/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 387/2013, do Vereador Alessandro Guedes.

- É lido o seguinte: (PL 387/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL , do VereadorNelo Rodolfo.

— É lido o seguinte: (PL 439/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -- Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 445/2013, do Vereador JoséAmérico.

— É lido o seguinte: (PL 445/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko.

- É lido o seguinte: (PL 486/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 493/2013, do Vereador Laércio Benko.

- É lido o seguinte: (PL 493/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido,
O próximo projeto é o PL 494/2013, do VereadorLaércio Benko.

- É lido o seguinte: (PL 49402013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
O próximo projeto é o PL 495/2013, do Vereador Laércio Benko.

— É lido o seguinte: (PL 495/2013)
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) -— Há algum Vereador inscrito para

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido.
Passemos ao item seguinte, PL 497/13, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre

a implantação de tecpoints, que façam coletas, e o encaminhamentodo lixo eletrônico para o
devido aproveitamento eiª ou reciclagem em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo”.
não há inscritos, o projeto foi lido.

PL 501/13, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre o consumo, a produção e
comercialização de carvão vegetal no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras
providências”. Não há inscritos, projeto lido.

PL 586/13, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a obrigatoriedade de
utilização de papel reciclado confeccionado integralmente com aparas pós consumo em órgãos
públicos no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências”. Não há inscritos,
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projeto lido.
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. “Cria o Programa Um Pomar em

Cada Praça, e dá outras providências”. Não há inscritos, projeto lido,
PL 294/13, do Vereador Alfredinho. Está inscrito o Sr. Ricardo Romero, da

Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
'

O SR. RICARDO ROMERO — Bom dia. Sou gestor da APA Capivari-Menos, da
Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Gostaria de me manifestar referente a um encontro que
houve para a elaboração de um texto substitutivo ao texto proposto pelo nobre Vereador
Alfredinho.

Nesse encontro, estiveram presentes a sociedade civil, também parte do poder
público representado pela Secretaria; pessoas ligadas à Subprefeitura de Parelheiros, enfim,
todas as instituições necessárias para a elaboração desse texto e proposta dessa nova
redação que, a meu ver, é um texto que se torna suficiente para que esse polo seja criado de
uma forma mais consistente com diretrizes e objetivos bem desenhados.

Então, eu gostaria de propor à Mesa o envio desse material, para que seja
analisado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Perfeitamente. Então estamos falando

do PL 294/13, do Vereador Alfredinho. “Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo nos
distritos de Parelheiros e Marsilac, até os limites da Área de Proteção Ambiental”. Então,
vamos encaminharesse material ao nobre VereadorAlfredinho, analisar e ver se incorporamos
ao projeto.

Muito obrigado.
Passemos à leitura dos projetos em segunda audiência pública.
PL 39298, de vários autores. “Sistematiza e consolida a legislação de arborização

nos logradouros públicos do Municipio, de São Paulo, e da outras providências”. Não há
inscritos, projeto lido.

PL 340i12, de vários autores. “Suprime o Inciso ll do Artigo 3“ da Lei 13.944, que
determina que as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no minimo, 20 metros
das demais edificações”. Não há inscritos, projeto lido.

PL 218f13 da Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB, dispõe sobre o descarte de
embalagens recicláveis no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Não ha' inscritos. Projeto lido.
Item seguinte é o 20“ da pauta, PL 256f13 do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB,

institui, no âmbito do Municipio de São Paulo, o Zoneamento Ecológico—Econômico - ZEE, e dá
outras providências.

Não há inscritos. Projeto lido.
item 21“, PL 289f13 do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a gestão participativa

das praças do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
Está presente em nossa audiência pública o arquiteto e urbanista Vereador Nabil

Bonduki. Está inscrito para falar sobre o Pl 289/13 a Sra. Susana Basualdo, da Secretaria do
Verde e Meio Ambiente.

A SRA. SUSANA BASUALDO— Em primeiro lugar, gostaria de elogiar a Câmara
pela tramitação desse projeto e, assim, garantir a participação e apropriação positiva dessas
praças.

Gostariamosde colocar, basicamente, duas questões.
Primeira: os eventos culturais, Artigo 17: “As praças poderão sediar eventos

culturais e esportivos”. É importante ressaltar que eles têm de ser sustentáveis, gratuitos e sem
auferir renda.

No artigo não ficou claro quem vai realizar, mas, de certa maneira, entendemos que
podem ser organizados esses eventos tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade civil,
sempre garantidos esses principios de sustentatibilidade e gratuidade.
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Deve garantir também a livre expressão artística. Ficamos preocupados, sim, pois é
óbvio que o comitê pode ser tendencioso, aceitar ou não algum tipo de expressão, mas, de
alguma maneira, tem de fortalecer que as diferentes expressões artísticas sejam respeitadas.

E, segunda, com relação ao Artigo 18 & 2ª, com relação às hortas educativas.
Coloca—se aqui que a Subprefeitura apoiará a implantação em parceria com a supervisão de
abastecimento. E como elas têm caráter educativo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e
também a Secretaria de Educação deveriam — seria desejável- que participassem também.

Era isso. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Está inscrita também a Sra.

Fernanda Bandeira de Melo.
A SRA. FERNANDA BANDEIRA DE MELO -— Muito obrigada. É só para lembrar ao

Vereador Nabil Bonduki, e a fala da colega que me antecedeu me inspirou: sobre a existência
de parques que são para contemplação e também o silêncio deve ser garantido. Muito
obdgada. »

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo - PSDB) — Tem a palavra o nobre
Vereador Nabil Bonduki.

O SR. NABIL BONDUKI —- Gostaria apenas de ressaltar que esse substitutivo já foi
objeto de vários debates e discussões. Hoje, inclusive, até tem poucas pessoas, mas a última
audiência pública estava marcada para a noite e a sessão plenária estendeu—se e não
pudemos cancela—ia. Mas ela foi transformada em reunião técnica e muitas sugestões da
sociedade, do Movimento Boa Praça e de Subprefeituras foram incorporadas ao substitutivo.

Depois de tudo isso, foi feita uma outra reunião —- antes mesmo da audiência de
hoje —— e, por isso, o substitutivo expressa esse processo de debate, aliás, bastante amplo com
a sociedade.

Acredito que agora ele está em condições de ser votado em segunda discussão. Já
foi votado em primeira. Aparentemente, todas as questões, inclusive essas últimas levantadas,
inclusive pela Fernanda, podemos incorporar. Com isso, teremos condições de aprova—lo.

Gostaria, ainda assim, de ouvir seus comentários posteriormente, tendo em vista
que V.Exa. foi Secretário de Subprefeituras e as as praças são espaços geridos pelas
Subprefeituras, certamente, sua opinião é muito importante. Talvez não agora, mas antes da
votação, ou seja, antes de se consolidar o substitutivo, sua opinião seria muito bem vinda para
nós. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —- Parabenizo o projeto e não tenho a
menor dúvida de que essa gestão participativa e a solução para nossas praças.

Sabemos que o Poder Público, mesmo se tivesse condições - ou quando tem
condições de fazer a manutenção dessas praças — ele não tem a visão apurada daquele
objetivo para o qual a praça é utilizada. E só os usuários é que conseguem ter essa visão.

Então a participação do usuário, integralmente, na gestão de uma praça ou de um
parque é fundamental, pois ninguém conhece melhor os problemas ou as prioridades de
determinado lugar do que aqueles que moram ou se utilizam dele.

Essas questões, por exemplo: do barulho ou não, dependendo da praça; da
necessidade ou não de algum equipamento; da colocação de grades ou não; de se colocar
travessias como faixas de pedestres etc. no entorno —- em função do fluxo de pessoas e de
onde há maior fluxo de pessoas —; se há necessidade da Guarda Civil Metropolitana ou não,
por conta, por exemplo, de usuários de drogas, fato comum nas praças e, portanto, requer
segurança; são demandas e esse controle, essa fiscalização, ninguém faz melhor do que a
própria população. Isso vi por mim próprio. O melhor fiscal e mantenedorda Cidade é o próprio
cidadão, a própria sociedade.

É um projeto muito bem vindo. A observação da Fernanda é pertinente, inclusive,
pois, há lugares onde a música ou os shows nas praças não se adequam, ou em função da
vizinhança, ou em função da propria vegetação local. Isso aí tem de ficar um pouco a critério
do conselho da praça como está previsto aqui — um comitê.
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E V.Exa., Vereador Nabil Bonduki, que e um admirador e apreciador da Cidade
deve ter visto como funciona ou funcionou o conselho dos parques. Depois que esses
conselhos foram instalados, V.Exa. percebeu que não havia mais problemas de reclamações e
a manutençãomelhorou substancialmente.

Quanto mais a sociedade se apropriar desses espaços, certamente, serão mais
bem utilizados, terão utilização adequada e a manutenção será mais bem feita.

Não havendo mais inscritos, o projeto está considerado lido e pronto para votação.
Vamos ao item 22 da pauta, o PL 317l13 do Vereador Nelo Rodolfo, do PMDB,

dispõe sobre a construção de ciclovia de esporte e lazer no Parque Municipal Vila Guilherme -
Trote, distrito de Vila Maria, no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Não há inscritos. Projeto considerado lido.
ltem 23º, PL 386/13 do Vereador Alfredinho, do PT, altera dispositivos da lei nº

1386612004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, para ampliar o poder
fiscalizatório da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da proteção ambiental.

Não havendo inscritos. Projeto considerado lido.
O 24º item é o PL 388/13 de vários autores, cria incentivos fiscais para os edifícios

da Cidade que transformarem sua fechada em fachada verde.
Gostaria de explicar às pessoas que não significa pintar a fachada de verde, mas,

sim, criar as fachadas vivas, ou seja, com plantas.
Não há inscritos. Projeto considerado lido.
O 25º item da pauta de hoje é o PL 430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu, do

DEM, institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas sobre a
importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas na Cidade de São Paulo, e
dá outras providências.

Não há inscritos. Projeto considerado lido.
Não havendo mais nada a tratar no dia hoje, indago ao Vereador Nabil Bonduki se

gostaria de fazer algum outro comentário. (Pausa) Não.
Está encerrada, então, a 33ª audiência pública do ano de 2013. Boa tarde a todos.

Muito obrigado pela presença.
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CÃIªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo
pedido de informações a respeito do Projeto de Lei nº 392198, que sistematiza e consolida a
legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras
providências, de autoria do Nobre Vereador Goulart e outros.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de lei, em particular a Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente e a Secretaria de Coordenaçãodas Subprefeituras, tendo em vista o tempo decorrido
desde a apresentação da propositura e as eventuais alterações ocorridas na estrutura
administrativa dos órgãos da Administração Pública Municipal e nos procedimentos relativos a

arborização urbana.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso Vlll do Regimento interno

IEX 392—98
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CÁMARAMUNICIPAL DE

sÃo PAULO

São Paulo, 12 de maio de 2014.
36 » of:—sem 2
33 0014812014

Senhor Prefeito,
H

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso ill, da Lei Orgânica do Municipio,

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei

nº 392/1998, de autoria do Vereador Gouiart e outros, que “Sistematiza e
consolida a iegisiação de arborização nos logradouros públicos do Municipio

de São Paulo, e da outras providencias.
Velho—me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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RECEB!
Metrapai

00, na Comissão de Pai
Siaaa & MeiaAmbiente.

HªMAIS 2014

ítíca Urbana
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QAÉWÚ€ "IEQ Wªtª?“Hilº

Ottªwa/ª/j Jg Cªf nª ©"ll—Ml

Ref.: OF. SGP— 12 nº 0014812014

DOCREC
68/2015

Senhor Presidente

Em atendimento ao pedido de subsidios da Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, acerca do Projeto de Lei nº É

39211998, de autoria do Vereador Goulart, que sistematiza e consolida a
legislação de arborização nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo,
encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos oferecidos pela
SecretariaMunicipal do Verde e do Meio Ambiente.

: ,

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

WWWWWWWWM %”M ”MM “% AWWW
<” WR

“ w VW
'.»WMWMHMEVMM

aewww»;»“ , .Mw: WNW
Qui,-"WMM

WM WW & '

““W“” FRANCISCOMACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONlO DONATO MADORMO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM! TGSIlcgs
Res 392-98
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RECESÚQ;&& Samêssão de Peííúca Urbana

Meirêpúiííãªa & Meíc Amhêente.
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PREFEETURA&&CIDADE DE

sãº PAULO
*

Do Processo nº 2014-0.'i40.575—O

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo « CMSP—
_

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 392/98, de autoria do Vereador Goulart, que sistematiza e consolida
ª

a legislação de arborização nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo.
Pedido de Subsídios da Comissão de Política Urbana e de Meio Ambiente.

DEPAVE—âlDPAA

Sr. Diretor;

Trata o presente de processoreferente ao Projeto de Lei nº 39298, de autoria do
Vereador Goulart e outros, que Sistematiza e oonSolida a legislação de arborização nos
logradouros públicos do Municipio de São Paulo. (Pedido de Subsídios da Comissão de politica
urbana e de meio Ambiente).

Após analisado referido projeto de lei, fica evidente a sua necessidade de
atualização devido ao tempo'decorrido, para que possa atender e estar em consonância com a
legislação Federal e Estadual, além da adaptação às atribuições já usualmente dadas as
Subprefeituras e ao DEPAVE.

O artigo 1º propõe alteração estrutural na análise e competência de execução de
arborizaçãoe ajardinarnento dos logradouros púbiioos, cuja competência, atualmente, é aasumida
pelas Subprefeituras;atuando o DEPAVE diretamente nos parques e grandes áreas verdes.

A obrigatoriedade de arborização apresentada no artigo 2ª e superior ao adotado
atualmente, aonde é exigida a execução de “calçada verde” com o plantio de árvores em passeios
com iargura superior a 2m (dois metros) sendo as distâncias área permeável e demais
orientações tecnicas tratadas no “Manual de Arborização” (disponivei no site da SVMA) devendo
se for o caso ser modificado para atendimento ao artigo 4º. .

'
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passeamos ciume ossão um
, :wi— ',

Os artigos 15 e 16 devem se adequar à Lei federal nº(12.651i12 e à Resolução
Estadual SMA nº 31/09 que correspondem ao “NovoCódigo Florestal” e às normas estabelecidas
referentes a supressão de vegetação de Mata Atiântica em estágio de regeneração.

,

O artigo 17 é assunto habituai do DEPAVE, sendo de praxe a análise de imóveis
atingidos nestes casos, devendo somente serem atualizados os órgãos municipais envolvidos ,

esclarecendo que há necessidade, em vários casos, de anuência do Estado.

Em relação ao artigo 18, este foge do contexto, tendo em vista que engloba a
análise de projetos de edificação dentro de imoveis particulares, assunto tratado em legislação
específica, assim como os artigos 20 e 22, que devem diferenciar as autorizações dadas para
imóveis particulares em logradouros públicos.

No tocante ao artigo 33, este deve ser atualizado para constar que as Leis de
Crimes Ambientais e infrações Administrativas devem ser consideradas, quando assim
caracterizadas.

Desse modo, sendo que não na mais nada a acrescentar, sugiro o retorno do
presente Processo Administrativoà SVMA—GIAJ, para prosseguimento.

São Paulo, 29 de iulho de 2014.

OÃBÍSP 209.52Ú “ RF. 775.885?)
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%%%&?st osªªª PAULGvoam 13 Maio AMMENW

DG pô. nº 2014-0.14G.575-0,em 06/08/2614;

INTERESSADG: SGM !ATE.

ASSUNTO: ?rojeto de, Lei nº 392/98, de autoria do Legislativo

DEPAVE o
'

. _ rm fºº É? &Senhor Diretor ªo? %?
_

ª à?“

Com escusas pela devoiução.
Solicitamos () pronunciamento conclusivo de DEPAVE 4 e DEPAVE G contra

ou a. favor da propositura.
Tendo em vista o prazo fixado para resposta, solicitamos devolução até o

próximo dia 8 de agosto.

São Paulo, 6 de agosto cie 2014.

MARXAº'ãÉGÉNÃÉFÉÉâmQUEIROZ
Procuradora do Município
OAB/SP nº 60.468
Assesáoria Jurídica —— SVMAG

DE ACORDO.

VANESÉÃ ANâREÚLâ
Procuradora do Munãcípio
OAB/SP 197.983
Chefo da“ Assessoria Jurídica —— SVMAG
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PQEFEÉ'FURA DE

P. A. nº 2014—0140575—0
&

' '

,

Folha de informação nº 36 “

Data: '

,
.

*

Ass.: * ”W * "

.

afim,

DECONT—G

Sr. Diretor,

*

Enceminho manifestação técnica acertado Projeto de Lei nº 392/1998.

Há oie se considerar que um ?rojeto de Lei que reguiamente e incentive
& arborização e manutenção das calçadas com áreas verdes e de
extrema importância conforme objetivo proposto na inicial Mas
verificou-—se que o dispositivoimiei&& com tai propósito e passa a discorrer
sobre áreas particulares, áreas protegidas e áreas invadidas Propõe
ainda a revogação de outros dispositivos legais porém sem
contempiá— los por completo no texto o que resultaria em diminuição da

,

e proteção e das normas já consagracies

Considerando os pontos já ievantados por DEPAVE'e equipe técnica do
'

«DGB—COL menifestamo—nos contra a propositura do presente Projeto de
Lei. '

A

'

São «Páuio, 23 de outubro de 20414

_

, fox
_

,

v'
&

—

; “MWM.:

EBM U,;N DCE GARCIA
Departamento de Gestão Descenizraiizecia
Secretaria do Verde e do MeioAmbiente

_ Prefeitura Municipai de São Pauio

PMSP [ SVMA; Departamento de Gestão Descentralizada — Gabinere & Rua Treze de Maio, 1570 — Seia Vista i Fone: 326230!”
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”EMA Bai CIDADE DE

Dl%ilh—XR'l'AMlâN'l'O me CC,)N'I'Rí no: DA QUALIDADEAMBIENTAL

“%% &

, . , _

, !*Folha de informaçao n “ª :”Domemi Adminisfmfáya 20 74—67. 7.410.575 »O Em / /2014 (a)

INTERESSADO: SGM/ATL.
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 392/98, de autoria do Vereador Goulart e outros, que dispõe sobre a

*

consolidação da legislaçãodearborização aoª logradouros públicos do Município de São Paulo.

DECONT—G
Sr. Diretor,

Em atenôimento eo pedido de análise e manifestação acerca do Projeto de Lei nº
392/98, que dispõe sobre a sistematização e consolidação da legislação de arborização nos logradouros
públicos doMunicípio de São Paulo encaminhamos () presente a Vossa Senhoria com o nosso paiecer
apresentado abaixo.

Inicialmente, cabe destacar que, do ponto de vista jurídico, nada temos a opor à
sistematização e consolidação da legislação municipal que dispõe sobre aproteção da vegetação
arbórea existente no Município de São Paulo* Eo'âzendemos, inclusive, que tal sistematização se faz
”necessária para a atualização da legislação paelistaoa, com a adequação aos diplomas legais federais e
estaduais que foram promulgados ao longe dos últii'arios anos.

Entretanto, no que concerne à fiscalização, controle e aplicação de penalidades
decorrentes de infrações administrativas contra exemolares arbóreos (capítulos li e IV) o projeto de
lei em tela deixou de mencionar a Lei Federal 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente bem como seu Decreto
regulamentador nº 6.514/08 que dispõe de forma mais específica sobre as infrações e sanções
administrativas 3,0 meio ambiente

Xanngg/JJAIalla; diª [ai!/magma01,36UNI(AMmH/uitziçríax jar/a?”, ;.
*

basXsz/àd! ÍstfmfÃDzmns'asXZON—f). HO575() Respºsta”I]Mme) n'a/w
[andava/Z Ãº;wife!mu?!) Mg,/> RIda;
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DlilªÁR'l'AMl*)N'l't>Dl—L (“x )N'f nin »: DA QUA; ,íDADlâ AMeizfaN'rni,

Folha de informação nDo ProcessoAdminírfmfrw 20 fai—O. 740.5 75—0 Kim / /2014 (a)

Considerando que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu art. 24, a ª
competência legislativa concorrente para temas sobre conservação e proteção do meio ambiente e
controle da poluição, restrita à União, Estariªm %: Distrito Federal, cabe aos municípios apenas
suplementar & legislação federal e estadual, no que souber, nos termos do art. 30, ll, da Carta Magna.
NeSte sentido, a competência legislativa munieipal tica restrita aos assuntos de interesse local, sendo
que os órgãos ambientais municipais, integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente —

SISNAMA, poderão elaborar normas supletivas e complementares, observadas as normas e os
padrões federais .e estaduais (art. éº da Lei 6938/39 l ).

Dessa forma, fica claro one o projeto de lei em questão não pode deixar de
contemplar a legislação federal, sob pena de incompatibilidade que prejudique sua eficácia e validade.

Assim, em relação à Lei 9605/98, importante ater—se ao eenceito de infração
administrativa ambiental, considerada toda ação na emissão que viole as regras jurídicasde uso,

gozo, promoção, proteção e recuperação do meio finamente (art. 70, caput); às sanções previstas para
as infrações “administrativasambientais, tais como a advertência, a multa simples e diária, suspensão
das atividades, entre outras previstas no art. 72: e à competência dos órgãos ambientais integrantes do
SISNAMA para o controle e a fiscalização de tais infrações, a partir da lavratura do auto de infração e
abertura de processo administrativo (artigos 70 e 71 ji.

Em relação ao Decreto Federal nº 6514/08, que tipifioou individualmente as
condutas lesivas ao meio ambiente, sem prejuizo ao tipo aberto constante do art. 70 da Lei 9605/98,
merecem destaque os artigos 43 a (SO-Á, que tratam das infrações contra a flora, e que, portanto,

.

,
devem servir de diretriz para a nova legisiação prevista no Projeto de Lei nº 392/98.

Cumpre assinalar que a legislação federal mencionada acima já foi recebida pelo
ordenamento municipal, através do Decreto nº 54.42“ 13, que confere nova regulamentação ao
procedimento de fiscalização ambiental no Menicipio de São Paulo, e que, portanto, também deve ser
contemplado pelo Projeto de Lei em questão, para se evitar dispositivos contraditórios e deSeonexos.

ª MEIRELLES, Hely Lopes. Direito manicâpcz! bmráíeivo. Sº edição. São Paulo: Malheiros Editores, i996. pg.
409. ,, .

XszwtqgàMXlªh!/);; dr Ílgffàwmúm DÍÍÇUN'Í1GXil'lszigfltiíízlr'firtffm? A
»”

Ref/71165 lªlªIIZcWXDál—ritmi'XZUH—U. ”1153710 . Reiji/Arm _ ºl] "« julim??? .m/mº
rp , m em . ,
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“ meigª—mmanàmnnmne
&

DISPARTAMENTO Díi Ct )N'X'Éãí )ã'i". DA QUALIDADE AMBWZN'I'M.

Folha de informação nDa ProceymAdmz'nz'm'afim 20Ya!—(?.740.575—G * Zim / /2074 ”

_

(a)_ *

No mais, acoêhemos & manifestaçãotécniea exarada pelo Departamento de Gestão
Descentralizada — DGB—G, sob fls. 35,33%, pesam «gªre-. pertinente ao tema e com observações relevantes
para a consolidação da legislação pretençiida peão Projeto de Lei.

Apesar da importância oo tema acíe que trata o projeto de lei, o “mesmo deve pensar
eebranger todos os aspectos legais e técnicos que permeiam o assunto, sob pena de ter sua eficácia
prejudicada e trazer prejuízos à proteção cão meão ambiente, razão pela qual somos contra a propositura
em teia nos termos em que se encontre.

Sendo este noseo enteedimeeto. nos limites da competência atribuída pelo art. 18

da Lei Municipal nº 14.887/09, encaminhamos o pee sente a Vossa Senhoria para prosseguimento.

São Patª—:>, de eezembro de 2014.

1226 V ÍÃBaí/zov Ràjàel Hime Funari
AssistenteJurídico

_

.
Estagiário de direito

SVNIA/DECONT—G ' SVMAMECONT—G

XX.»?mqg/zv—A I ºnlba de II;/bmmmoDECDNI ÇCXA/'Izs;zg]à_y5aç77fzx jitsy'dámki ** ' ;íáMIQgúw/ i 'kfízsuzXlkmtrmXZÚ HJ). !+71.5,? 5J) « Re.»?mxm x;] — parnwavn/w
pffgãcfade fiªs“ anª; ?o .a]: — &! ".dm'
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DEFERIDO
%uwicmtDE 7% 77%
AULO

RDS

40/2017
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2ª; do Regimento Interno, o
retorno à tramitação das proposições eêencadas & seguir:

PL “ª” 25/1997
PL ,_ 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 %“

$aPL 766/1997 &;
PL 973/1997 .
PR

) 14/1998 ,ª
PL 178/1998 — 3;
PL 256/1998 »

'

%
PL 264/1996 3PL 392/1999 %
PL 398/1998 “ â
PL 55/1999 »

,
PL / 72/1999

“_PL 420/1999 &
PL 590/1999 %
PL 42/2000 :».
PL 79/2000 $
PL f”, 171/2000 ,_ ªM ,L, ,

1 PL 181/2000 c»:35; Elx/ª “
*

% PL 307/2000 3
PL 424/2000 %
PL 72/2001 «
PL _, 73/2001

, _ .. PL "ªº“ 191/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002

”

PL 29/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002

&PL 608/2002 ““x/'
4

L 630/2002 XM“
PL 704/2002 » ª»

PL 744/2002 »;
PR 4/2003 /
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CÃIÉARAMUNZCÍPAL DE

SAO PAULO
PR 15/2003 ,
PL 311/2003 'ª"

PL 329/2003
PL 342/2003 3 ,
PL 351/2003 f
PL 423/2003
PL 669/2003 ,,

PL 322/2003
PL 323/2003
PL 1 824/2003
PL 59/2004
PL fx””””

,, 90/2004
PL Pf 166/2004 «

PL ,, 554/2004
PL ,. , 111/2005
PL 110/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 705/2005 º

PL 799/2005
PLO 4/2006 ,

PLO 6/2006
PR 9/2006 «*
PR 17/2006

*

PR 21/2006
PR

, 25/2006
,

PL »“ 167/2006
PL 209/2006 ,

PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006

__

PL 434/2006 ”'“,“-

PL 477/2006
,

PL 491/2006
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006

“

PR 3/2007
“

,,
PL 735/2007 afPR 6/2008 4.4»!PL , 30/2008 *

PL 366/2008
PR 3/2009 3
PL 641/2009 f2”
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L

CÃMARÁMUNICiPAL DE

são PAULO
PR 6/2010
PLo

', 7/2010
'

PL M 50/2010
PL %” 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013 ,
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013
PL 680/2013
PL 696/2013 -'

PL 754/2013 *“

PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL 896/2013
PL

, 10/2014 ——

”,
PL / 52/2014 «
PL

' 61/2014
PL 92/2014 »

PL 92 122/2014
PL ”" 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 625/2014 3

PL 540/2014 wifi
PL 4/2015
PL 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeire de 2017”.

13,3»

Jôsêíªo "ce Neto
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ÃIEARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
' € »

Papel para informação, rubricadocomo folha nº .....
«&”inf.................

figª? f:“ mim “»“ ; ª
do processo nº ªªª “'“ wª ª ªº" deãº *“

' ª
,

% ! Í: rm— ivi—ªw?“ (a)

Á SGPSS

Sr. Supervisor,

Encaminhe () presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02l2017

MM”?

.
1 ,

; ,,,—; "io,
[, ÉDi CALEARi

Sur ' &an Equ » — Controle do Processo Legislativo
SGPZZ

,....

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1340/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FA I, S PRESTES FILHO
Supervisor da Equide de Arquivo Geral

SGP.33
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Rãçâêãªà && Csmêssàa de %ãítêaa Uíàana
Msângõêââaria & %?855 âmêíefêàei

ZÉ???) 2 %?

M.; i;? ? ”%%%&
M;“? W;»? mªmªnââg

;" %%%&
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MFolha nº ii :S» do Proc.
Nº «ªtriz,; (rezo W

' CIaudinéi & uza
RF. 52.0 .. 12

CÃIÉARAmumcrm DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 392198, que sistematiza e consolida a legislação de arborização nos
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências, de autoria do nobre
Vereador Goulart e outros, tendo em vista o tempo decorrido desde a última manifestação
daquele Poder.

O objetivo é que aqueie Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,
acerca do teor completo do projeto de Iei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importancia de se enviar itmto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de Iei. '

Vereador '

o “, za Santos
Presidente da Comissão de Políca Urbana Metropolitana e de

MeioAv' biente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do X
artigo 46idowinoiso VIII do Regimento Interno

«» ,,wªlªe'“.diff? “ »

Presidente da Câmara
*

unioipal de São Paulo

IEX 392198
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,
l % do Proc—ml

Claudine de ºlªª
RF. 525,02 -— 'PÍ 12

CÁMARAmamar“ oesão PAULO

São Paulo, 08 de maio de 2017.

Ofício SGP.12 nº 27772017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do

Regimento interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso lli, da Lei Orgânica do

Municipio, encaminho & Vossa Excelência o pedido de informações sobre o

Projeto de Lei nº 392198, de autoria dos Vereadores Goulart e outros que
Sistematiza e consolida a legislaçao de arborizaçao nos logradouros publicos

do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

. , roendo-nte

ª); gªiª,-< %%àªâeygoãgo

Anexo: Cópia do requerimento citado.

" . %ªzgªãfA Sua Excelencra o Senhor “ '
";

Doutor João Doria É ª
—

Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo ªnªl
CEP 01415—001 —— São Paulo—SP ªiªi—«w ªfªga ao
Tel.: 3113-8000 ªªª g;??êªe ª

f “a
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%lfaÍÉaZiàsz €£$/a afff/”Zázaaáffáf/wb & diª Efª/%%%&

SãoPaulo, tir de ªiªi—ªdira de2017.

andaram ndmigram Folha nº Mil» do Prod
# i r. i.

ª

, Nºwde “253%&
(Jiª/550 já É ª

,” R5; 33% ; ? Errª" í, Aparecido Ferreira
,,

“'“ “'“ ”'“ “ “' RF.101.0?5—SGP.12
_ /

Ref.: Oficio SGP—12 nº 27772017 / à?

DOCREC E

53412017

Senhor Presidente

ª“
of»

“ºf

”a“,

u
“

Reportando—me ao oficio acima referenciado, emílf

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Politica Urbana;?

Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 392/2008, de autoria;
do VereadorGoulart e outros, que objetiva sistematizar e consolidar a legislação:

de arborização nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo, encaminhª?

a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria MunicipaÉ
ªfã!
as:do Verde e do Meio Ambiente. ª?

3.5.an

%%
Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos d

apreço e consideração.

É

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADORMILTON LElTE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JA Cljgc
Resp

'
92— 8
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RECESãDQ, na Cºmissãº de Peíitíca àããzana
ãvietmpaiítana& MaisAmêianíel

G 7 ASG. 202?

Secretáriª &?

Éââêªíââêªâíàfêâ dº:—?: Sªmª J?;
RF“mm *» 539%
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i

ATiD 1 6627993 “

PREFEITURADE Aê???
*

SÃOPAULD
UERÚE E &ELÚ AMETENTÉ

. Foiha nº ii « do Proc.
Nº'Qt 'Ms zâfâªxªt —

Aparecido Ferreira “

» RF. 101.075—56R12

amará? 312889

INTERESSADO: Cômoro Municipal de São PauloC-MSP.

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 392/98 que sistematizo e consoiido o tegisioçõo '.

dearborização nos logrodores públicos do Municipio de São Paulo,

DECONT-G

Sr. Diretor,

Em atenção ao soiicitodo referente aopedido de análise e
manifestação ocerco do Projeto de Lei nº 392/98 que dispõe sobre d
sistemátizoçõo e consolidação do tegisloçõo de arborização nos iogradores

' público do Município de São Paulo.

Inicialmente, cabe destacar que no ano de 2014 foi

apresentado o este posto este mesmo Projeto de Lei nº 392/98.

aEm anóiise ao presente documento não” identifico
. modificações/alterações no projeto apresentado noqueie ano

.,..Lag _Dscomsxr " ª "na 'ª—ijezoàs Llarnªagzgs, que ' e a *

, de , nºs
_ doMunicípio de SãoPenianas
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magenta; DE
* “ ' SAO PAULO
VêRUE E mm anagrama

,

» Desta forma, cor'roboro com os manifesrcções de DEPAVE-

,4/DPAA, sob fls 29/30, de DGD-G, sob fls. 36/37 DECONTmG sob fl 39,»

DECONT—G, sob fls. 40/43 dos Procuradores do Município sob fls. 45/47 e do
então Secrefórío dessa pasta hó época sob fl. 48.

Segue para encaminhamenro que se entender pertinenre.

São Paulo”??? de :,ãrfrzªÍ—ff?
* ,de 201,7,

u...a_ae_ _nscomcew ' ª ª " mo 15527993-ijem da Lainª392.98, que e ' a ' da ** nos
«

, doMunicípio de São Pampudoc ' —
“

l
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WX5%
AnaManaSxuéíra

.P&EFEITHRA DE AGP? RE,53? 5939 .

. â €€—SÃG PAUEÓ BEM!; G ,,ama & mªm amaemra

Deponªomenªrode Controle da QualidadeAmbiental
' Folho de Informoçõo nº

Em 28/06/2017“) A(/ii?TID 16627993

INTERESSADO: Cãmara Municipalde 5610 Paulo CMSP

Projefo de Lei nº.K392!98, que Sistemomo 'e consolic
'(

_"
'

.
*

Folha nº ª do roç.
(

Nº (3% mb de %%%&???
ng,

ASSUNTO:

arborização nos !ogrodores públicos do Montelpuo
(

“
'

,,
Aparecido Ferreira

,
RF. 101.075-56R12

pEPAVE-G
Sr. Diretor,

, Retorno o presente com (:monífes'foçõojurídico sob fl. retro o qual ocolho e
rotifíco poro ciência e prosseguimento.

&

= São Paulo, 28 de Junho de 2017.

' mou SIMON ZADIKIAN
apartamento de Conhole da Quaiidade Ambiental

SVMA/DECONT-G
Diretor '

MwnaghsâFolha de Informacao DECOM“,GmnçíoswesmndmsGVMA-GAJXWD1863993 PL 392 98ratifica! M.SJ dos M
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Folha nº ; do?l'__
, Nºíàªª «3492ªidª % fª;

«, Departamento de Gestão Desce
P&EFETURADE Divisão de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1 Mªgne“?
SAO PAULO . ” CENTRO
VERDE E Milº RMBIENTE

Do TID 16627888

,
Ao
DGB—COI
Sr. Diretor

Trata o presente de solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei
392,98, que sistematiza e consolida a legislação de arborização nos logradouros
públicos do município de São Paulo. Ésta divisão se manifestou sobre o citado
Projeto de Lei em 20 de agosto de 2014, conforme folhas 36 e 37 do presente.

Tendo em vista que não hoUve alteração no texto, reiteramos nossa
manifestação feita anteriormente.

Segue para ciência e providências.

;_;?WAVê,!; ,942,2, z .r' ,, Mw
'

. &Quim Fernando Henrique Ãlves — Eng.ª Agrelª Ananda Vieira de Almeida
_Cordenador de Fiscalização Ambiental Analista de Meio Ambiente! RF 793724-5 . RF 7953.0093

SVMA/DGp—COI
( , SVMAZDGD—COI

São Paulo, 26 de junho de 2017:
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pc,; ,

' Foãha nº 3% de Praçª ; ; ;;

”www—%*: agiªm, ff,
Aparecidc Ferreira
RF 101075-SGP12

Úapartamento cie Gestãº Descenàrarizada — DGB *

Wª“ ' 'cleePREFÉWURA DE Divisãº TécnicaNúcteú de Gestão Descentraâízaêa CentroGaste 1 .!
, Mºcmwamímm

» - CENWROSÃO PAULO — RGD «301 .
' —

É:: 065quVãRQE E MÉÍO ÁNÁHEN'W.

' FOLHA” EIN ,ORMAÇÃO Nº
DO TH) 16627888 '

—
””"”“ > , “ Sª'“ . Em /

A
*

Eira”ªªa Maria Sx Heim ' &"? mxm
AGPP—RRSZ 39 *

DFPÁVM

A0
DGE)G!Diretoria
Sr. Direta!" '

g..

Fm acendimento à solicitaçãº de fls. 57 testimímos () presente com as
' movidêneias da Equipa Técnica de Fiscalização do DGDCOI confmme documentos:?
informaçõeg sob fls. 58 a 59 para avaêiação & o piosseguimento devidº

' aoPaulo, 26 cie junho de': 2017.

; S CYCHNIGFF
êretor de Divisão Téc:%%»R F.749867&

SVMA! DGE)! &; D(301 ,

WG

%%
ÉXPÉDÃENTE

SVMMDGD— NÚCLEOGE GESTÃO DESCENTRALIZADGCEMTRDOESTE—'E —-'NGD»C01 - Ruâ Treze deMaio nº 1.5?0 —Bela Vista -— Fones: 3263-111 06 e 3262—3004 (
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Aparecido Ferreiram
VRF. 101375—56812

eQEFEiTURA DE “

SAOPAULO »

VERBE E 8315“) âMâlEMTE ,

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES— DEPAVE

'

'DoVP.A. 2014-0.14o.575-o * º
< Folha de informação“"%“' “

Em504/07/2017
a

:
*

ª“

_

An : rxlqueíràInteressado: SeCretaria do Governo Municipal
,

, _
Aapp-RF 5745039

Assunto: Projeto de Lei 398/98, que sistematiza e consolida a legislação"Dªdª 'G,
arborização nos logradouros públicos doMunicipio de São Paulo

* '

;*

DEPAVETGK

Sr. Diretor

Com escusas do tempo decorrido, em resposta ao solicitado foram ouvidos os
departamentos envolvidos, DECONT e DGD temos por entendimento que o

&

- projeto de lei (PL) 392/98 tem a justificativa de unificar as legislações que dizem Í

respeito a arborização visando “facilitar sua compreensão por parte de quem dela
'

necessite" A propostaé plausível, uma vez que todos os assuntos relacionados
estejam discriminados em apenas uma Lei faCilitaria a compreensão, a busca e a

à

interpretação a respeitodo assunto aqui apontado, porém alguns itens relevantes;
, abaixo elencados não condizem Com o proposto inicialmente.

”
E

»'

,
No texto do PL, em Seu Artigo 2º, estipula condições de plantio em

A

logradouros, porém não demonstra qual foi o critério tecnico do referido estudo «

Quanto à determinação da arborização obrigatória em alguns tipos de calçadas e a
*

utilização de critérios para a inserção da árvore no logradouro não cita a utilização ,

do Manual Técnico de Arborização (Portaria Intersecretarlal 003/2015 '—

SVMA/SMSP), tampouco a Lei de Calçada (15.442/11) que já regulamentam esse ,

assunto. _

_

_

.
De acordo Com o proposto no Artigo. 3º, caberá ao Executivo proceder a

* arborização em
( «locais

A

que foram determinadas desocupações (,de

El 95/fsv-pmo *

»

,

'
*. l
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invasões/favelas), entendemos que essa ação é umato impraticável, uma vez que
_

as desocupações já preveem a nova utilização do espaço e se o plantiorealmente

ocorresse, a remoção dessas árvores futuramente seria alvo de Termo de
_

'

CompensaçãoAmbiental. O plantio só pode ser realizado «em áreaspermanentes
cuja finalidade dedestinação é área verde.

_

*

Os Artigos 49 e 39º estipulam a priorização do plantio de árvores frutíferas em

_

logradouro, de no minimo de 50% entre as espécies selecionadas para plantio
,

Somos desfavoráveis, pois a queda de frutos podem causar acidentes, tanto
_

atingindodiretamente um municiwpe quanto pelo risco de escorregamento pela
&

presença dos frutos caídos no chão, em ambos os casos, podendo machucar

pessoas ou daniiicarpatrimônio público ou privado. Nao se pode garantir, a
qualidade dos frutos, uma vez 'que as árvoreshestão sujeitas a todo tipo de

contaminação, seja pelo acúmulo e absorçao de poluentes nos frutos ou absorção
de contaminantes pelas raízes. Devido à queda dos frutos, o acúmulo de material

orgânico pode ser vetor de doenças, moscas, ratos e baratas e, no caso de coleta

dos frutos, muitas vezes ocorre a depredação por parte da população, com danos.
'

a árvore como a quebra dos galhos.
'

_

,

No Artigo nº (fl 06), a escolha de uma espécie como Símbolo da cidade é
valida, porém a Azaleia é arbustiva e exóticaAdemais, entendemos pertinente ª
realizar a escolha considerando uma espécie arbórea nativa domunicipio, dentre a
lista já devidamente registrada (Portaria 61/SVMA/2011).

No Artigo 15º(fl07) utiliza—-se de diretrizes doantigo Código Florestal,

revogado em 2012 e substituído pelaLei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Nevo
, Código Florestal), assim as determinaçõesdeste artigo estão desatualizadas. Ainda

no Artigo 159 parágrafo 40 (fl.08) consta uma caracterização de “região carente (de
*

_áreas verdes“ que corresponde a 15% de arborização em' um raio de 2 Km. 0
estudo e a criação dessa metodologianão são demonstrados e também não ha”

, menção de responsabilidade teCnica sobre o estudo desse indicador
No caput do Artigo 21.9“ (fl. 11) que menciona a publicação do manejo de

árvores, somente a divulgação em diário oficial é suficiente, não sendo necessário ,

o dde se propõe no paragrafo 10 (consulta aos moradores),mesmo porque a,

' FI 95/fsv—pmc
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Proc;
'

Folha nº % do «a

É %ªrpude ªw...
Aparecido Ferreira

_

RF 10107556912

decisão pelo corte/ªu poda» é um assunto extremamente técnico e' deve ter
embasamento legal não ficando a criterio do munícipe a decisão do manejo da"

_
árvore. *

OArtigo 29º prevê que oexecutivo realize exame e pulverização periódiCa das
arvores comobjetivo de manter as Condições fitossanitáriasExame periódicoem
cada arvore é realiZado por engenheiros agrônomos engenheiros florestais e
biólogos, porém a pulverização não está autorizada pois não há produtos químicos
registradds juntosàaANVISA para utilização em área urbana,conforme parecer _

técnico da Diretoria Colegiada (fls 56 e 57)
A respeito das penalidades relacionadas às infrações ambientais (Artigos 33 a

38 em fls 14 e 15), o PL não considera o Decreto 54421/13 que regulamenta a
fiscalização do municipio utiliza——se somente das penalidades do antigo código
florestal ”que está REVOGADO, e ainda não há tipificação das multas.

A arborização da cidade é um assunto complexo e hoje é de responsabilidade
de 2 (duas) Secretarias: SVMA (plantio de mudas arbóreas e manejo da
arborização de parques, licenciamento ambiental e fiscalização) e SMPR (manejo
da arborização de praças e viárib). O PL direciona toda aresponsabilidade para
apenas um departamento, o que implicaria em reestruturação de ambas
Secretarias e adequação do fluxo de tramitação administrativa e téCniCa.

A autorização e incentivo de plantio em logradouros por parte dos munícipes
(Artigo 39º fl. 15), como apontado no PL deve ser feito com orientação técnica
para queas mudas plantadas não ocasionem problemas futuros. O plantio de '

árvores em logradouros sem critérios técnicos e sem considerar as questões—do
entorno do local de plantio pode ocasionar problemas a longo prazo, assunto este
que já está regulamentada pelo Manual de Arborização Urbana

A revisão da legislação foi elaborada apenas baSeando—se na Lei 10365/87
_ inserindo as complementações da Lei como um recorte (a própria Lei não foi

_

revisada pois originalmente a proposta menciona-se setores que não existem mais
«devido a reestruturaçãode coordenadorias/departamentos/unidades).Por fim, a ,

*

revisão de' legislação feita pelo executivo não considerou atualizações: de

AFI'95/fsv-pmc "

_

«,
»

_

«>
_
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s.

ª

« “leis/portariaS/ciecretos já revogados e novas diretrizes reiacionadas ao assunto
arborização. A

.

Assim, o presente PL preCisa de complementos técnicos e atualizações

legais pra que seja adequado ao que a. arborização da cidade necessita.
,,

?“ ;***—«M
MVK/f

mªta Cerqueira

«mome—«Riªniªº“ Ag
WAVE-G

'

EI 95/fsv—pmc
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DO PA Nº 2014—0.140,575—0 '

INTERESSADA: SGM/ATL

ASSUNTO: Projefo olé” Leí

_Aparecido Ferreira
,

RF. 10107586? 12

PREFERTURADA ("DADE QE

SÃO PAULO
&

' *

»

?

;
—

. _ Folha de Informaçãonº.....iâ;

nº 392/98 que sistematiza & [consolida o legislação de
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo e do ouªrros

providências

WMA/AJ
('

Sr. Procurador—Chefe,

Encdmínho o présenªre ínsffruído Com os informações prestados por' este
'Deportomenfo de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE bem como pelo Deporfqmenfode

,

Confrole da Qualidade Ambienfol —— DECONT e pelo Deporfomenfo dé GesTõo
DesoemrohzodoDGD poro conhecimemo & provídêncios subsequemes.

* kmo

'

São Paulo!) % Gigiº—QNQ? 2012:

,_/_
E'NGQSRQBSW "AIDA PROFENZANO
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" PREFEITURA DA CIDADE DE

sÃo PAULO

DO po. 2014—0.l 40.575—0 em 21.7.20l7

iNTERESSADO: SGM/ATL.

ASSUNTO: Proieia de lei 392/98, que sislemalíza e consolida a legislação
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo.

SVMA G
Sr. SecrelârioMunicipal

Tendo em visla os aponlamenlos realizados pelo DGD as fls.
36/37 e por DEPAVE às fls. i7ó/l77vº, consideramos que o projeio de lei
ora apresenlado não reúne condições de prosseguimenlo, com sua
redação alual.

Como bem aponiado pelos órgãos Técnicos, a consolidação
da legislação acerca da arborização dos logradouros públicos do
Município de São Paulo é iniciaiiva louvável, a faciliiar a aluação do
poder público nesla seara.

Porém, os problemas de ordem lecnica aponlados nas
referidas manifesiações impedem a sanção do projeio lal qual
apresenlado. São Necessárias diversas modificações, inclusive para
adapiar o iexlo ao Novo Código Floreslal (Lei l2.65l /20l 2).

Ouirossim, como bem aponiado pelo DEPAVE o fl. 176, a
delerminação de arborização obrigaioria deve ser compaiibilizada
com a Porlaria lnlersecrelarial 003/20l5 — SVMA/SMSP e com a Lei de
Calçada (Lei 15.442/20l l), aueja regulamenlam, esse assunio.

A priorização para o planlio de arvores frulileras lambem
deve revisia, Visio que ha sérias inlercorrências que podem advir desse
lipo de planlio, conforme aponlado pelo DGD e pelo DEP/WE.

A pulverização Também deve ser revisla, posio que não ha
produios regislrados junio a ANVISA para uiilização em area urbana,
conforme parecer de fls. 56 e 57.
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; ªxªm
PREEEITURA DACIDADE DE

DO oa. 20l cil—0.1 40.575—0 em 21 .7.20i 7

De ouira parle! o prole-ªro de lei desconsidera o disposlo no
Decrelo Municipal 54.42l/20l3, que regulamenla a fiscalização do
Município, ao se referir somenie as penalidades do amigo Código
Floresldl.

Por lodos essas razões e por todas as considerações
apresenladas nas manileslações de DGD (fls. 36/37) e DEPAVE (fls.
l7ó/l 77vº), sugerimos o veio do prole—lo de lei Tal qual apresenlado, nao
obslanle seja louvavel a inicialiva de unificação da legislação
municipal sobre arborização, o que pode ser realizado medianle o
lrabalho conjunlo de Todos os órgãos leonicos especializados no lema
(DGD, DEPAVE e SMPR).

São Paulo, 2l de julho de ZQl 7.

“Alexandre Levinª—WM —'
*

Procurador do Municipio
OAB/SP l75.78l
SVMA G. / AJ

;;
,ª!

ºf, “Rafael AUguslo Galvani Fraga Moreira
g'ProcuradorAssislenie Juridico Chefe

SVMA/AJ
OAB/SP 332.722

ow

Aparecido F reira "
RF.

IOLGI'S—Ssz] & :“
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Folha nº nª ªdo Prªga ?
Nº.,ílàzªêmfªºfde ªfins;? «

Aparecido Ferreira [Aq/nRF.
101.875-SGP12] ; ;;;

l

'

1 meserruan DA aum—: DE

sÃo PAULO

«”"“

DO po. 20l 4—O.l40.575—O em 21.7.20l7

INTERESSADO: SGM/ATL.

ASSUNTO: Projelo de lei 392/98, que sislemaliza e consolida a legislação
de arborização nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo.

sem cs,/ATÉ;
Sra. Assessora Especial

Encaminha o presenle com as manifesiações relro ao DGD
(fls. 36/37), do DEPAVE (fls. l7ó/l77vº) e da Assessoria Juridica desia
Pasla, que acolho.

Não obslanie seja louvável a inicialiva de unificação da
legislação municipal sobre arborização, sugiro seja realizada com a
parliolpaçõo de lodos os órgãos iécnicos especializados no lema
(DGD, DEPAVE e SMPR).

Assim, sugiro seia revislo o lexlo do projelo ora apresenlado,
com a parllcipaçõo dos órgãos Técnicos desla SVMA, e manifeslo—me,
por ora, pelo velo ao projelo de lei apresenlaao.

São Paulo, 2l de julho de Em 7.

»;wa
,é

, ,“Gilbedãfanos Nalalini
,

Secrelório Municipal do Verde e Meio Ambienie :

< '

%;?

Rªimi/ªí G, Pagã; Moram
. ,

Procuradorfhcleda Assessoria lundical

;OAB ! 811332322

7%; SVMA / A]
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